
LUIZ GUILHERME MARINONI 
SÉRGIO CRUZ ARENHART 
DANIEL MITIDIERO 

Volume 1 
4.ª edição 

TEORIA DO PROCESSO CIVIL 

THOMSON REUTERS 

REVISTADOS 
TRIBUNAISffl 

STJ00106916 - V.1



9\ 
o .J 

CURSO DE PROCESSO CIVIL 

Volume 1 

PROCESSO CIVIL 

Lmz GUILHERME MARINONI 

SÉRGIO CRUZ ARENHART 

DANIEL MITmIERO 

4." edição 

l.ª edição: 1. ª tiragem: março de 2015; 2.ª tiragem: julho de 2015; 2." edição: 2016; 
3." edição: 2017 

© desta edição [2019] 

THOMSON REUTERS BRASIL CONTEÚDO E TECNOLOGIA LTDA. 

JULIANA MAYUMI ÜNO 

Diretora Responsável 

Rua do Bosque, 820 - Barra Funda 
Tel. 11 3613.8400 - Fax 11 3613.8450 
CEP 01136-000 - São Paulo, SP, Brasil 

Tooos os DIREITOS RESERVADOS. Proibida a reprodução total ou parcial, por qualquer 
meio ou processo, especialmente por sistemas gráficos, microfílmicos, fotográficos, 
reprográficos, fonográficos, videográficos. Vedada a memorização e/ou a recuperação 
total ou parcial, bem como a inclusão de qualquer parte desta obra em qualquer 
sistema de processamento de dados. Essas proibições aplicam-se também às caracte­
rísticas gráficas da obra e à sua editoração. A violação dos direitos autorais é punível 
como crime (art. 184 e parágrafos, do Código Penal), com pena de prisão e multa, 
conjuntamente com busca e apreensão e indenizações diversas (arts. 101 a ll0 da 
Lei 9.610, de 19.02.1998, Lei dos Direitos Autorais). 

CENTRAL DE RELACIONAMENTO RT 

(atendimento, em dias úteis, das 8 às 17 horas) 

Tel. 0800-702-2433 

e-mail de atendimento ao consumidor: sac@rt.com.br 

Visite nosso site: www.rt.com.br 

Impresso no Brasil [01-2019] 

_____ ...... ·rRIBU~N"":-L~-[>·~-J-U·-s,,"7ç· -A- Universitário (texto) 
SUt'bkq\)l'- A · e 1 

i 

BIBLlOTECAM. OSCAR SARA.í~ch mento desta edição [03.12.2018] 
p,.\l10~D 

;,º < 

! \ DATA 

ISBN 978-85-5321-271-2 

STJ00106916 - V.1



SUMÁRIO 

APRESENTAÇÃO ............................................................................................... 7 

NOTAPRÉVIAÀ4.ªEDIÇÃO........................................................................... 9 

INTRODUÇÃO.................................................................................................... 21 

PARTEI 

NOÇÕES GERAIS 

1. DIREITO E PROCESSO.............................................................................. 27 
1.1. Direito material e direito processual....................................................... 28 
1.2. Posições jurídicas.................................................................................... 30 
1.3. Crises efetivas e ameaças de crises na realização do direito material: a ne-

gativa de vinculação à ordem jurídica e os desacordos interpretativos . ..... 33 
1.4. Formas de solução dessas crises: do processo estatal à justiça multiportas, 

do processo individual ao processo coletivo e à coletivização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 

2. FONTES DO PROCESSO CIVIL............................................................... 37 
2.1. Dos dispositivos às normas, das normas ao sistema . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 3 7 
2.2. Da Constituição às leis e às decisões judiciais, dos precedentes à jurispru-

dência..................................................................................................... 38 

3. PROCESSO CIVIL E SUAS RELAÇÕES COM O DIREITO E COM 
OUTROS RAMOS DO CONHECIMENTO HUMANO........................ 43 
3.1. O isolamento do processo civil: do isolamento jurídico ao isolamento 

científico................................................................................................. 43 
3.2. A abertura para o direito material e para a realidade social....................... 44 
3.3. O reconhecimento de sua dimensão constitucional e convencional......... 45 
3.4. A abertura para a teoria do direito e para a filosofia do direito.................. 46 
3 .5. Para além das fronteiras do direito: da epistemologia à filosofia, da economia 

à psicologia, da informática à inteligência artificial.................................. 47 

PARTE II 

AJURISDIÇÃO NO ESTADO CONSTITUCIONAL 

INTRODUÇÃO.................................................................................................... 51 

STJ00106916 - V.1



12 CURSO DE PROCESSO CIVIL - VOL. 1 

1. AINFLUÊNCIADOSVALORESDOESTADOLIBERALDEDIREITO 
E DO POSITIV1SMOJURÍDICO SOBRE OS CONCEITOS CLÁSSI-
COS DE JURISDIÇÃO................................................................................. 53 
1.1. A concepção de direito no Estado Liberal............................................... 53 
1.2. O positivismo jurídico . ...... ............... ........... ....... .. . .. ... . .............. .... ..... .. .. 59 
L3. A jurisdição como função dirigida a tutelar os direitos subjetivos privados 

violados.................................................................................................. 61 
1.4. Da teoria da proteção dos direitos subjetivos privados à teoria da atuação 

da vontade da lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63 
1.5. A teoria de CmovENDA: a jurisdição como atuação da vontade concreta da 

lei........................................................................................................... 64 

1.6. A doutrina de CARNELUTTI: a justa composição da lide.......................... 66 

2. DO MITO DO COGNITIVISMO INTERPRETATIVO E DO LOGI-:: 
CISMQ NA APLICAÇÃO DO DIREJTO NO POSITIVISMO CLÁS­
SICO A DUPLA INDETERMINAÇAO DO DIREITO NO ESTADO 
CONSTITUCIONAL................................................................................... 71 
2.1. O quadro teórico do positivismo clássico de Oitocentos.......................... 71 

2.2. A doutrina do cognitivismo interpretativo.............................................. 72 

2.3. A doutrina do logicismo na aplicação do direito...................................... 73 
2.4. O impacto do cognitivismo e do logicismo sobre a formação dos conceitos 

de jurisdição e da função do processo civil............................................... 73 
2.5. A dupla indeterminação do direito e sua projeção sobre a teoria da inter-

pretação e da aplicação do direito............................................................ 7 4 

3. A TRANSFORMAÇÃO DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE: DA 
LEGALIDADE FORMAL PELAS REGRAS À LEGALIDADE SUBS­
TANCIAL PELAS NORMAS...................................................................... 79 
3 .1. A dissolução da lei genérica, abstrata e fruto coerente da vontade homogênea 

do parlamento . . . . . .. .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . .. . . . . . . . 79 
3.2. A nova concepção do direito e a transformação do princípio da legalida-

de........................................................................................................... 82 
3.3. Compreensão, crítica e conformação da lei.............................................. 84 
3.4. Da legalidade formal pelas regras à legalidade substancial pelas normas: a 

nova concepção das normas . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . 85 
3.5. O problema da compreensão do direito por meio dos princípios............. 88 
3.6. Princípios constitucionais,jusnaturalismo e positivismo crítico............... 89 
3.7. Princípios constitucionais e pluralismo................................................... 90 

4. O CONTROLE DA CONSTITUCIONALIDADE PELO JUIZ SINGU-
LAR NO DIREITO BRASILEIRO .............................................................. 93 
4.1. Qyalquer juiz, no sistema brasileiro, tem a obrigação de controlar a cons-

titucionalidade da lei............................................................................... 93 
4.2. Outras formas de controle da constitucionalidade da lei.......................... 97 
4.3. O juiz e o controle da constitucionalidade da falta de lei.......................... 99 

STJ00106916 - V.1



SUMÁRIO 13 

5. A TEORIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS..................................... 101 

5.1. Introdução.............................................................................................. 101 

5.2. Conceito de direitos fundamentais......................................................... 102 

5 .3. As perspec~ivas objetiva e subjetiva dos direitos fundamentais ................ 103 

A ~.,.u.,"C.vAVH~ .. -~~~-v dos direitos fundamentais . .,,.,............................. 104 

5 .5. As eficácias horizontal e vertical dos direitos fundamentais..................... 108 
5 .6. Eficácias vertical, horizontal e vertical com repercussão lateral................ 114 

5. 7. Direitos fundamentais e democracia. O problema do controle do juiz sobre 
a decisão da maioria................................................................................ 120 

6. AJURISDIÇÃO NO ESTADO CONSTITUCIONAL............................. 125 

6.1. Crítica à teoria que afirma que o juiz atua a vontade concreta da lei......... 126 
6.2. Crítica à teoria de CARNELUTTI e à teoria que sustenta que o juiz cria a 

norma individual que dá solução ao caso concreto .. .. .. .. .. .. .. .. .... .. .. .. .. .. .. .. . 126 

6.3. O pluralismo e a necessidade de compreensão dos casos concretos.......... 129 
6.4. A conformação da lei exige a prévia atribuição de sentido ao caso concreto, 

mas a definição do caso concreto requer a consideração da lei.................. 129 
6.5. A jurisdição, após delinear o caso concreto, deve conformar a lei.............. 129 

6.6. A decisão a partir dos princípios constitucionais e dos direitos fundamen-
tais.......................................................................................................... 130 

6. 7. Conformação da lei e sentido da criação da norma jurídica pelo juiz. A 
reconstrução da ordem jurídica pela interpretação................................... 133 

6.8. O significado da norma jurídica que tutela um direito fundamental diante 
de outro direito fundamental.................................................................. 135 

6. 9. A criação da norma jurídica em face das teorias clássicas da jurisdição..... 136 
6.10. A teoria de que a jurisdição pode criar a norma geral............................... 136 
6.11. A teoria de que a jurisdição pode criaro direito diante do constitucionalismo 

contemporâneo....................................................................................... 138 
6.12. Poder judicial de reconstruir interpretativamente o direito e força obri-

gatória dos precedentes no Código de 2015 ............................................ 139 
6.13. A grande peculiaridade da norma reconstruída pelo juiz: a necessidade da 

sua fundamentação. A ênfase no contraditório e na fundamentação como 
resposta a essa peculiaridade da jurisdição no Código de 2015 ................ 141 

6.14. O impacto da distinção entre texto e norma sobre o conceito de jurisdição 
e de fundamentação. A necessidade de racionalidade da jurisdição.......... 142 

6.15. A teoria de que a jurisdição se define pelo seu dever de concretizar os valores 
públicos constitucionalizados................................................................. 146 

6.16. A ideia de que a jurisdição tem por objetivo a pacificação social............... 149 
6.17. A jurisdição deve responder às necessidades do direito material.............. 150 
6.18. A tutela dos direitos transindividuais ...................................................... 151 

STJ00106916 - V.1



14 CURSO DE PROCESSO CIVIL - VOL. 1 

6.19. Dar tutela aos direitos não é simplesmente editar a norma jurídica do caso 
concreto.................................................................................................. 153 

6.20. A jurisdição a partir do direito fundamental à tutela jurisdicional efetiva. 155 

6.21. As regras processuais abertas como decorrência do direito fundamental à 
tutela jurisdicional.................................................................................. 158 

6.22. ausência d~ regra processual capaz de viabilizar a realização do direito 
fundamental à tutela jurisdicional........................................................... 161 

6.23. A subjetividade do juiz e a necessidade de explicitação da correção da 
tutela jurisdicional mediante a argumentação jurídica. A controlabilidade 
intersubjetiva das razões......................................................................... 162 

6.24. Os postulados normativos para aplicação do direito e dos direitos funda­
mentais, a interpretação de acordo e as técnicas de controle da constitucio-
nalidade diante da argumentação jurídica ... ......... ........ ......... .. ....... .... ..... 164 

6 .25. A argumentação jurídica em prol da técnica processual adequada ao direito 
fundamental à tutela jurisdicional........................................................... 16 7 

6.26. A inevitável reação do sistema: a autoridade dos precedentes judiciais..... 169 

6.27. O Código de 2015 e a força dos precedentes ........................................... 176 

6.28. O processo civil como meio para tutela dos direitos a partir da jurisdição. 
O duplo discurso.................................................................................... 180 

6.29. A definitividade...................................................................................... 181 

6.30. Jurisdição contenciosa e jurisdição voluntária.......................................... 185 

6 .31. Conclusões acerca da concepção contemporânea de jurisdição................ 185 

7. A JURISDIÇÃO E AJUSTIÇA CIVIL........................................................ 195 

7 .1. A justiça civil .. .. . .. . . .. . . . .. . . .. .. . . . .. .. .. .. . .. .. .. .. . . .. . . . . .. .. .. . . .. .. . .. . .. .. .. . . .. . . . .. .. . .. .. . . 19 5 
7 .2. Por uma adequada administração da justiça .. .. .. . .. .. . . . . .. .. . . .. . .. .. .. .. . . . .. . .. .. . . 197 

7.3. Um projeto para a justiça civil................................................................. 199 

8. A JURISDIÇÃO NO QUADRO DAS FORMAS DE RESOLUÇÃO DE 
LITÍGIOS....................................................................................................... 203 

8.1. Formas de resolução de litígios no Estado Constitucional. A Justiça Mul-
ti portas no Código de 2015 ..... .................... ........................................ .... 203 

8.2. Métodos heterocompositivos. A jurisdição e a arbitragem....................... 204 

8.3. Métodos autocompositivos. A conciliação e a mediação. A abertura do 
Código de 2015 para as formas autocompositivas ................... .......... ...... 210 

9. O!)IREITOÀJURISDIÇÃOEAOJUIZNATURALNACONSTITUI-
ÇAO E NO CODIGO DE 2015 .................................................................... 213 

9 .1. Direito fundamental ao processo justo e jurisdição.................................. 213 

9 .2. A universalidade do direito fundamental à jurisdição.............................. 213 

9.3. Nemo iudex in repropria. O direito fundamental ao juiz natural............... 215 

STJ00106916 - V.1



SUMÁRIO 15 

CASOS................................................................................................................... 217 

Caso A............................................................................................................. 217 

Caso B ............................................................................................................. 217 

PARTE III 

A AÇÃO NO ESTADO CONSTITUCIONAL 

1. AS TEORIAS DA AÇÃO E A POSIÇÃO DO CPC DE 2015. PRIMEI­
ROS APONTAMENTOS PARA UMA CONCEPÇÃO ADEQUADA 
AO ESTADO CONSTITUCIONAL E À REALIDADE NORMATIVA 
BRASILEIRA................................................................................................. 221 

1.1. A época em que a ação se confundia com o direito material..................... 221 

1.2. A polêmica entre WrnosCHEID e MuTHER ..... ................................... .... 223 

1.3. O direito de agir "abstrato"...................................................................... 227 

1.4. Ainda a ação como direito abstrato. A teoria de MoRTARA ...................... 228 

1.5. A pretensão à tutela jurídica. A teoria de WAcH . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 228 

1.6. A ação como poder em face do adversário.A teoria de CHIOVENDA......... 230 

1. 7. A ação como direito de petição. A teoria de CouTURE . . . . . . .. . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . 231 

1. 8. As condições da ação. A teoria de LIEBMAN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. .. . . . . . . . 232 

1. 9. A posição adotada pelo Código de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 235 

1.10. Primeira apreciação crítica. O significado conceitual do debate sobre as 
teorias da ação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 7 

2. A INFLUÊNCIA DOS VALORES DO ESTADO SOCIAL SOBRE O 

DIREITO DE AÇÃO ········································································............ 247 
2.1. O direito de ação como direito de acesso à justiça.................................... 247 

2.2. Os problemas que conduziram à questão do acesso à justiça.................... 249 

2.2.1. O custo do processo.................................................................... 249 

2.2.2. A demora processual.................................................................. 251 

3. O DIREITO DE AÇÃO NO QUADRO DOS DIREITOS FUNDAMEN-
TAIS ................................................................................................................. 255 

3.1. O direito de ação diante da evolução das funcionalidades dos direitos fun-
damentais............................................................................................... 255 

3.2. O direito de ação como direito fundamental........................................... 268 

3.3. O direito fundamental de ação e seus efeitos........................................... 269 

4. O CONTEÚDO DO DIREITO DE AÇÃO A PARTIR DA CONSTI-
TUIÇÃO E DO CÓDIGO DE2015 ............................................................. 279 

STJ00106916 - V.1



16 CURSO DE PROCESSO CIVIL - VOL. 1 

4.1. 

4.2. 

4.3. 

O direito de ação como direito à tutela jurisdicional adequada, efetiva e 
tempestiva mediante processo justo ....................................................... . 

O direito à duração razoável do processo e aos meios que garantam a tem­
pestividade da prestação da tutela dos direitos. A economia processual, o 
calendário processual e a ordem cronológica de julgamento no Código de 

O direito de ação e o princípio da demanda ............................................ . 

279 

294 

302 

5. DA AÇÃO ABSTRATA E UNIFORME (AÇÃO ÚNICA) À AÇÃO 
ADEQUADA À TUTELA DO DIREITO MATERIAL E AO CASO 
CONCRETO .................................................................................................. 305 

5 .1. A repercussão da dicotomia tutela pelo equivalente-tutela específica sobre 
a efetividade da ação .. .. . . .. .. .. . . .. . . . . . . . . .. .. . . . . . . . . .. . .. . . .. . . .. .. . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . .. . . .. . 305 

5 .2. A ação única como decorrência do princípio da tipicidade das formas pro-
cessuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 312 

5.3. O escopo de tutela dos direitos................................................................ 316 

5.4. Técnica processual e tutela dos direitos................................................... 318 

5 .5. As tutelas jurisdicionais dos direitos. O reconhecimento da tutela contra o 
ilícito no Código de 2015 ... . .. .................................. ...... .. . .. .. .. .. .. .. .. .. . . .. .. . 324 

5.6. A influência da tutela do direito sobre a ação .......................................... 334 

5. 7. Tutela jurisdicional do direito e tutela jurisdicional................................. 33 7 

5.8. O exercício da ação para a obtenção da tutela do direito.......................... 339 

5.9. O direito de ação como direito ao procedimento próprio à participação e 
ao plano do direito material. O direito de ação como direito ao processo 
justo....................................................................................................... 341 

5.10. O direito à técnica processual adequada à tutela do direito e ao caso con-
creto....................................................................................................... 345 

5 .11. O direito à construção da ação adequada ao caso concreto....................... 35 3 

5.12. Legitimidade da construção da ação segundo a tutela jurisdicional do 
direito..................................................................................................... 362 

5 .13. Ação de direito material, formas de tutela dos direitos e ação adequada... 363 

5.14. Classificações das ações, das sentenças e das tutelas jurisdicionais dos di-
reitos...................................................................................................... 365 

5.15. O significado do direito de ação no Estado Constitucional..................... 372 

CASOS ................................................................................................................... 375 
Caso A............................................................................................................. 375 
CasoB ............................................................................................................. 375 

PARTE IV 

A DEFESA NO ESTADO CONSTITUCIONAL 

1. CONCEITO DE DIREITO DE DEFESA.................................................. 379 

STJ00106916 - V.1



SUMÁRIO 17 

2. DIREITO DE DEFESA E ACESSO À JUSTIÇA...................................... 383 

3. O DIREITO D;E DEFESA NA CONSTITUIÇÃO. O SIGNIFICADO 
DODIREITOAAMPLADEFESA ............................................................ 385 

DE 2015 ··································· 391 
4.1. A citação para a audiência e o direito de defesa........................................ 391 
4.2. Resposta e defesa................................................................................... 394 
4.3. Defesas de mérito direta e indireta.......................................................... 395 
4.4. Restrições ao direito de defesa e à prova diante da defesa de mérito indire-

ta............................................................................................................ 396 
4.5. Os fatos litigiosos e o ônus da prova. Distinção entre contraprova e ônus 

da prova dos fatos articulados na defesa indireta...................................... 398 
4.6. Direito de defesa, dinamização e inversão do ônus da prova e julgamento 

fundado na redução do módulo da prova................................................. 402 
4.7. Direito de defesa e meio menos restritivo................................................ 405 

5. O DIREITO FUNDAMENTAL DE DEFESA DIANTE DO DIREITO 
FUNDAMENTAL DE AÇÃO...................................................................... 407 
5.1. Primeiras considerações.......................................................................... 407 
5 .2. As relações entre os direitos fundamentais de defesa e de ação na perspectiva 

do legislador . .. . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 408 
5 .3. As relações entre os direitos fundamentais de defesa e de ação na perspectiva 

do juiz..................................................................................................... 411 

6. PROBLEMATIZAÇÃO DO DIREITO FUNDAMENTAL DE DEFE-
SA ................................................................................................................ 419 
6.1. Julgamento antecipado do mérito e defesa.............................................. 419 
6.2. Improcedência liminar do pedido e defesa ................. ... .......................... 422 
6.3. Urgência da tutela e defesa...................................................................... 423 
6.4. Evidência e distribuição do ônus do tempo do processo através da técnica 

antecipatória........................................................................................... 425 
6.5. Mandado de segurança e defesa.............................................................. 429 
6.6. Procedimento monitório e defesa........................................................... 434 
6. 7. Procedimento de cognição sumária e defesa............................................ 437 
6.8. Mitigação da regra da adstrição da sentença ao pedido e defesa............... 437 
6. 9. Princípio da concentração dos poderes executivos e defesa...................... 440 
6.10. A legitimidade do procedimento de cognição parcial e da restrição à matéria 

de defesa................................................................................................. 442 

CASOS ................................................................................................................... 449 
Caso A............................................................................................................. 449 
CasoB ............................................................................................................. 449 

STJ00106916 - V.1



18 CURSO DE PROCESSO CIVIL VOL. 1 

PARTE V 

O PROCESSO NO ESTADO CONSTITUCIONAL 

1. PROCESSO E PROCEDIMENTO NA DOUTRINA CLÁSSICA......... 453 
1.1. O processo nas concepções privatísticas .................................................. 453 
1.2. O processo enquanto procedimento na época anterior à teorização da 

autonomia do direito processual civil...................................................... 455 
1.3. A distinção entre processo e procedimento diante da "descobertà' do caráter 

público do processo................................................................................. 455 
1.4. O delineamento da relação jurídica processual........................................ 457 
1.5. O.amb.iente de concepção da teoria da relação jurídica processual. O con-

ce1tual1smo ............................................................................................. 459 

2. BASES PARA UM NOVO CONCEITO DE PROCESSO........................ 463 
2.1. A crise do conceito de relação jurídica processual.................................... 463 
2.2. O realinhamento das noções de processo e procedimento ....................... 468 
2.3. Junsd1çao e processo............................................................................... 472 
2.4. A participação como fator de legitimação da jurisdição........................... 473 
2.5. Significado do contraditório no Estado Constitucional .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 77 
2.6. A intensificação da atuação do juiz em prol da legitimidade do processo . 481 
2. 7. O processo capaz de permitir o acesso das camadas mais pobres da popu-

lação....................................................................................................... 483 
2.8. O procedimento adequado às necessidades do direito material................ 484 
2.9. Procedimento e técnica processual.......................................................... 486 
2.10. Tutela dos direitos e procedimento ................ .................... ....... .............. 488 
2.11. A ilegitimidade do procedimento único.................................................. 489 
2.12. A utopia dos procedimentos diferenciados.............................................. 493 
2.13. A criação do procedimento adequado ao caso concreto........................... 494 
2.14. A participação por meio do processo. O dever estatal de viabilizar a parti-

cipação mediante o processo judicial....................................................... 496 
2.15. O processo e a legitimidade da decisão.................................................... 498 
2.16. A legitimidade da definição legislativa do procedimento judicial a partir 

dos direitos fundamentais .. . . . . . . . . . . . . . . . .. .. . . . .. .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. .. . . . . . . . . . . . . . .. 512 
2.17. A argumentação como fator de legitimação............................................ 514 

3. O PROCESSO NA PERSPECTIVA DOS DIREITOS FUNDAMEN­
TAIS. O DIREIJO FUNDAMENTAL AO PROCESSO JUSTO E SUA 
DENSIFICAÇAO CONSTITUCIONAL................................................... 517 
3.1. Primeiras considerações.......................................................................... 517 
3.2. O direito fundamental ao processo justo. Do devido processo legal ao 

processo justo......................................................................................... 521 
3.2.1. A divisão do trabalho entre o juiz e as partes no processo civil. O 

direito à colaboração no processo................................................ 525 

STJ00106916 - V.1



SUMÁRIO 19 

3.2.2. Direito à igualdade e à paridade de armas................................... 533 

3 .2.3. Direito ao contraditório como direito de influência e dever de debate 
do juiz. A vedação à decisão-surpresa.......................................... 536 

3.2.4. Direito à prova ........................................................................... 543 

3.2.5. Direito à publicidade.................................................................. 546 

3.2.6. Direito à fundamentação das decisões. O dever de fundamentação 
analítica do juiz e a sua conexão com o direito ao contraditório como 
direito de influência.................................................................... 547 

3.2. 7. Direito à segurança jurídica no processo..................................... 553 
3 .3. A legitimidade da decisão e do precedente a partir dos direitos fundamentais, 

a otimização da participação popular no procedimento e a argumentação 
judicial. O direito à decisão justa e à formação de precedentes ................ 556 

3.4. A legitimidade do procedimento............................................................ 559 
3.5. A participação através do procedimento.................................................. 561 
3.6. Processo e procedimento........................................................................ 563 

3.6.1. O problema da contratualização do procedimento no Código de 

2015 ··························································································· 563 
3.6.1.1. Introdução.................................................................. 563 

3.6.1.2. Requisitos para a validade e eficácia dos acordos proces-
suais............................................................................ 566 
3.6.1.2.1. Acordos que disciplinam apenas interesses 

das partes no processo.............................. 567 
3.6.1.2.2. Acordos que afetam a atividade jurisdicio-

nal........................................................... 569 
3.6.1.3. Considerações críticas................................................. 571 

3.6.2. Oralidade................................................................................... 572 
3.6.2.1. Introdução.................................................................. 572 
3.6.2.2. Elementos da oralidade no processo............................ 575 
3.6.2.3. O procedimento comum e a oralidade......................... 577 

3.6.3. Impulso oficial............................................................................ 578 
3. 7. O processo como procedimento adequado aos fins do Estado Constitucio-

nal. O processo civil como meio para tutela dos direitos ............ .............. 578 

4. O PROCESSO, OS PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS E O MÉRITO 
DA CAUSA..................................................................................................... 581 
4.1. O processo e a cognição judicial.............................................................. 581 
4.2. Os pressupostos processuais.................................................................... 582 

4.3. Os pressupostos processuais de existência e de validade na doutrina........ 583 
4.4. Os pressupostos processuais na teoria de BüLOW .................................... 583 
4.5. A superação das duas fases e a instituição do processo único diante dos 

pressupostos processuais......................................................................... 585 
4.6. A influência do conceitualismo sobre a ideia de pressuposto processual... 586 

STJ00106916 - V.1



20 CURSO DE PROCESSO CIVIL - VOL. 1 

4. 7. Os ditos pressupostos processuais não dizem respeito ao processo e não são 
requisitos para o julgamento do mérito................................................... 588 

4. 8. A necessidade de descoberta dos valores e das funções dos ditos pressupostos 
processuais.............................................................................................. 590 

4.9. Os referidos pressupostos diante dos direitos fundamentais à tutelajuris-
" "",, ·~, efetiva e à duração ~-,~~ém·ol do processo .......................... ........... 593 

4 .1 O. A compreensão dos "pressupostos processuais" a partir das suas funções e dos 
direitos fundamentais à tutela jurisdicional efetiva e à duração razoável do 
processo demonstra a incapacidade da teoria da relação jurídica processual 
e da categoria dos pressupostos processuais para expressar o significado de 
processo jurisdicional no Estado Constitucional..................................... 594 

4.11. O processo e o mérito da causa................................................................ 595 

5. PROC~SSO DE CONHECIMENTO E PROCESSO DE EXECUÇÃO 
NO CODIGO DE 2015 ................................................................................. 597 
5.1. Processo de conhecimento e processo de execução.................................. 597 
5 .2. O conceitualismo e a formação do Código Buzaid .................................. 598 

5.2.1. AestruturadoCódigoBuzaid .................................................... 598 
5 .2.2. Processo civil, realidade social e direito material.......................... 601 

5.3. As reformas do Código Buzaid............................................................... 608 
5.4. O Código de 2015 e a tutela dos direitos................................................. 610 

5.4.1. A estrutura do Código de 2015. Do processo à tutela.................. 612 
5 .4 .2. Processo civil, realidade social e direito material.......................... 614 

CASOS ................................................................................................................... 615 
Caso A............................................................................................................. 615 
Caso B ............................................................................................................. 615 

SOLUÇÕES DOS CASOS 
CASOS DA PARTE 1............................................................................................ 617 

Caso A............................................................................................................. 617 
Caso B ............................................................................................................. 617 

CASOSDAPARTEII .......................................................................................... 618 
Caso A............................................................................................................. 618 
Caso B ............................................................................................................. 618 

CASOS DA PARTE III. ........................................................................................ 618 
Caso A............................................................................................................. 618 
CasoB ............................................................................................................. 619 

CASOSDAPARTEIV ......................................................................................... 619 
Caso A............................................................................................................. 619 
Caso B ............................................................................................................. 619 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS................................................................ 621 

STJ00106916 - V.1



lO Garcia Mendonça, Luciana Felix, Mar-

s, Felipe Augusto da Costa Souza, Gabrie­
atricia Melhado Navarra, Rafaella Araujo 

~ Maria Cecilia Andreo 

, Nicolas Eugênio Almeida Bueno e Sthe­

ro 

cação (CIP) 
il) 

,rocedimento comum, 
rt, Daniel Mitidiero. 
,2018. 

nhart, Sérgio Cruz. 11. 

CDU-347.9(81 )(094) 

iO civil 347.9(81l(094) 

LUIZ GUILHERME MARINONI 
SÉRGIO CRUZ ARENHART 
DANIEL MITIDIERO 

CURSO DE 


41 8~i~ãoVo lu me 2 revista, atualizada e ampli~da 

TUTELA DOS DIREITOS MEDIANTE 
PROCEDIMENTO COMUM 

THOMSON REUTERS 

REVISTADOS 

TRIBUNAIS" 


STJ00105836 - V.2 
 



Diretora de Conteúdo eOperações Editoriais 
JUlIANA MAYUMI ONO 

Editorial; Andréia Regina Schneider Nunes, Cristiane Gonzalez Basile de Faria, Diego Garcia Mendonça, Ludana Felix, Mar­
cella Pâmela da Costa Silva e Thiago César Gonçalves de Souza 

Ana/istas Editoriais; André Furtado de Oliveira e Karolina de Albuquerque Araújo 

Assistente Editoria/: Francisca Lucélia Carvalho de Sena 

Produção Editorial 
Coordenação 
IVIÊ A. M. LOUREIRO GOMES 

Lider Técnica de Qualidade Editorial; Maria Angélica Leite 

Analista de Projetos: Larissa Gonçalves de Moura 

Analistas de Operações Editoriais:Damares Regina Felício, Danielle Castro de Morais, Felipe Augusto da Costa Souza, Gabrie­
ie Lais Sant'Anna dos Santos, Maria Eduarda Silva Rocha, Mayara Mac:ioni Pinto, Patricia Melhado Navarra, Rafae!la Araujo 
Akiyama e Thais Rodrigues Sampaio 

Analistas de Qualidade Editorial; Carina Xavier, Daniela Medeiros Gonçalves Melo e Maria Cecilia Andreo 

Estagiários; Angélica Andrade, Beatriz Brandão Belo Bicker, Miriam da Costa Leite, Nicolas Eugênio Almeida Bueno eSthe­
fany Moreira Barros 

Capa: Full Throttle 

Adaptação de Capa, Brenno Slolagli Teixeira 

Controle de Qualidade de Diagramação: Carla Lemos 

Equipe de Conteúdo Digital 
Coordenação 
MARCEllO ANTONIO MASTROROSA PEDRO 

Analistas; Ana Paula Cavalcanti, Jonatan Souza, Luciano Guimarães e Rafael Ribeiro 

Administrativo e Produção Gráfica 
Coordenação 
MAURIOO ALVES MONTE 

Analistas de Produção Gráfica; Aline Ferrarezi Regis e Rafael da Costa Brito 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 
(Câmara Brasileira do livro, SP, Brasil) 

Marinoni, Luiz Guilherme 
Curso de processo civil: tutela dos direitos mediante procedimento comum, 

volume 2 I Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz Arenhart, Daniel Mitidiero, ­
4, ed. atual. e ampL São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018, 

Bibliografia. 
ISBN 978-85-532-1051-0 

1. Processo civil Legislação - Brasil 2, Tutela L Arenhart, Sérgio Cruz. 11. 
Mitidiero, Daniel. 111. Título, 

18-16120 CDU-347.9(81 )(094) 

índices para catálogo sistemático: 1, Brasil: Leis: Processo civil 347.9(81 )(094) 
2, leis: Brasil: Processo civil 347,9(81 )(094) 

STJ00105836 - V.2 
 



adosamente preparados des­
so Civil mais precisamen­
tostas ao Projeto em 2010. A 
ecessário abordar o processo 
:om que optássemos por de­
il e apenas à teoria do pro­
, civil a partir do seu escopo 
.ra organização do Curso nos 
dos direitos mediante procedi­
medianteprocedimentos difi­
:audatária o Código Buzaid, 
nento, processo de execução 

difusão de uma maneira de 
tos e fomente o único com­
l no Estado Constitucional: 
põe para os direitos carentes 
dica. 

:ira Ferraro, Jordão Violin e 
alizado e pela constante dis-
Processo Civil ao longo de 

Verão de 2015. 

JIZ GUILHERME MARINONI 

SÉRGIO CRUZ ARENHART 

DANIEL MITIDIERO 

Sumário 


APRESENTAÇÃO ................................................................................................ . 
 11 

Parte I 


NOÇÕES GERAIS 


1. TÉCNICA PROCESSUAL E TUTELA DOS DIREITOS........................ . 43 


1.1. 	 Técnica processual e tutela dos direitos ............................................... . 43 


1.2. 	 Tutelas contra o ilícito e tutelas contra o dano. Tutela satisfativa e tutela 

cautelar .............................................................................................. . 46 


1.3. 	 Cognição e execução no sistema da tutela jurisdicional dos direitos .... . 48 

1.4. 	 Processo e tutela dos direitos: tutelados direitos mediante procedimento 


comum e procedimentos diferenciados ............................................... . 50 

1.5. 	 Segue: tutela definitiva fundada em cognição exauriente e tutela provi­

sória fundada em cognição sumária ................................................... .. 51 


CASO ....................................................................................................................... . 53 


2. JURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA............................................................... . 55 


2.1. 	 Introdução ......................................................................................... . 55 

2.2 . 	 Jurisdição ........................................................................................... . 55 


2.2.1. 	 Limites da jurisdição nacional e das jurisdições estrangei­
ras...................................................................................... 58 


2.2.2. 	 Cooperação internacional.................................................. 59 


2.3. 	 Competência ...................................................................................... 60 


2.3.1. 	 Normas gerais ................................................................... . 61 


2.3.2. 	 Determinação da competência ......................................... .. 63 


2.3.3. 	 Regimes de competência .................................................. .. 66 


2.3.4. 	 Modificações da competência ........................................... . 70 


2.3.5. 	 Declaração de incompetência ........................................... .. 71 


2.3.6. 	 Cooperação nacionaL ....................................................... .. 72 


2.3.7. 	 Atos concertados entre juízes cooperantes ........................ .. 73 


CASO........................................................................................................................ 75 


STJ00105836 - V.2 
 



14 I CURSO DE PROCESSO CIVIL - VOL. 2 

3. PARTICIPAÇÃO NO PROCESSO................................................................ 77 


3.1. O processo civil como uma comunidade de trabalho....... .... ................. 77 


3.2. Juiz ... ........... ....... ....................................................... ......................... 83 


3.2.1. 	 Imparcialidade ................................................................... 84 


3.2.2. 	 Poderes e deveres do juiz na condução do processo e no 

julgamento da causa .......................................................... . 85 


3.3. Partes.................................................................................................. 87 


3.3.1. 	 Conceito de parte.............................................................. . 87 


3.3.2. 	 Capacidade processual ...................................................... . 90 


3.3.3. 	 Poderes e deveres das partes no processo ........................... . 91 


3.3.4. 	 Litisconsórcio ................................................................... . 92 


3.3.4.1. 	 Litisconsórcio necessário .............................. .. 97 


3.3.4.2. 	 Litisconsórcio unitário .................................. .. 98 


3.3.4.3. 	 Regime jurídico do litisconsórcio .................. .. 99 

3.4. Terceiros ........................................................................................... .. 101 


3.4.1. 	 Intervenção voluntária ....................................................... 102 


3.4.1.1. 	 Assistência...................................................... 102 


3.4.1.1.1. 	 Assistênciasimples....................... 103 


3.4.1.1.2. 	 Assistência litisconsorcial............. 106 


3.4.1.2. 	 Amicus curiae ................................................... 108 


3.4.1.3. 	 Intervenção anômala....................................... 109 


3.4.2. 	 Intervenção forçada ........................................................... 111 


3.4.2.1. 	 Denunciação da lide........................................ 111 


3.4.2.2. 	 Chamamento ao processo ............................... 113 


3.4.2.3. 	 Terceiro alcançado pela desconsideração da 

personalidade jurídica.............. .......... ............. 115 


CASO........................................................................................................................ 117 


4. ATOS PROCESSUAIS..................................................................................... 119 


4.1. Ato processual.................................................................................... 119 

4.2. Atos das partes e pronunciamentos do juiz .......................................... 122 

4.3. Forma, tempo e lugar dos atos processuais ........................................... 124 

4.4. Invalidades processuais .......... ............................................................. 125 

4.5. Prazos................................................................................................. 127 

4.6. Comunicação dos atos processuais ...................................................... 131 


CASO........................................................................................................................ 138 


STJ00105836 - V.2 
 



SUMÁRIO I 15 


77 5. FORMAÇÃO, SUSPENSÃO E EXTINÇÃO DO PROCESSO ................. 139 

.alho ........................... . 77 
 5.1. Formação do processo......................................................................... 139 


83 
 5.2. Suspensão do processo ........................................................................ 139 

84 
 5.3. Extinção do processo .......................................................................... 143 


lção do processo e no 

85 CASO........................................................................................................................ 146 


87 


87 Parte II 


90 A TUTELA DOS DIREITOS MEDIANTE O PROCEDIMENTO COMUM. 

O CONHECIMENTO DA CAUSA
!SSO .......................... .. 91 


92 


o .............................. .. 97 1. PROCEDIMENTO COJ\rlUM........................................................................ 149 


98 1.1. Procedimento comum e procedimentos diferenciados. O procedimento 


:onsórcÍo ................... . 99 comum como procedimento padrão para a tutela dos direitos ............. . 149 


101 1.2. Estrutura do procedimento comum .................................................. .. 151 


1.3. Alterações de procedimento por iniciativa judicial e pela vontade das 102 

partes. Negócios processuais em tema de procedimento .................... .. 153
102 


1.4. Fases e estágios do procedimento comum........................................... . 154

imples ..................... .. 103 


1.4.1. Perspectiva horizontal ....................................................... . 154
itisconsorcial ........... .. 106 

1.4.2. Perspectiva vertical ............................................................ . 157
108 


109 CASO ....................................................................................................................... . 158 


111 

2. PETIÇÃO INICIAL ........................................................................................ . 159


111 

2.1. A propositura da ação, a distribuição da petição inicial e a instauração 

o ............................. .. 113 
 do processo ....................................................................................... .. 159 

l desconsideração da 2.2. Requisitos da petição inicial ............................................................... . 160


115 

2.2.1. Partes................................................................................. 161 


117 
 2.2.2. Causa de pedir ................................................................... 161 


2.2.3. Pedido ............................................................................... 166
119 

2.2.3.1. Pedido certo ................................................... . 169
119 


122 2.2.3.2. Pedido determinado ...................................... .. 169 


124 2.2.3.3. Pedido alternativo .......................................... . 170 

125 
 2.2.3.4. Cumulação de pedidos .................................. .. 171 

127 
 2.2.3.4.1. Cumulação simples....................... 171 

131 


2.2.3.4.2. Cumulação sucessiva .................... 173 


138 2.2.3.4.3. Cumulação alternativa .................. 173 


STJ00105836 - V.2 
 



16 I 	CURSO DE PROCESSO CIV1L VOL. 2 


2.2.3.5. 	 Modificações da causa de pedir e do pedido .... 174 


2.2.4. 	 Valor da causa .................................................................... 175 


2.2.5. 	 Requerimento de provas .................................................... 176 


2.2.6. 	 Opção pela realização ou não de audiência de conciliação ou 

de mediação......... ...... ................ .............................. .......... 176 


2.3. 	 Emenda à petição inicial..................................................................... 176 


2.4. 	 Indeferimento da petição iniciaL....................................................... 177 


2.5. 	 Improcedência liminar do pedido........................................................ 178 


2.6. 	 Deferimento da petição inicial............................................................ 180 


CASO........................................................................................................................ 181 


3. AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO OU DE MEDIAÇÃO ........................ 183 


3.1. 	 A designação da audiência preliminar ................................................. 183 


3.2. 	 Modelo multiportas ............................................................................ 185 


CASO........................................................................................................................ 187 


4. ATITUDES DO RÉU ....................................................................................... 189 


4.1. 	 Atitudes do réu ................................................................................... 189 


4.2. 	 Contestação........................................................................................ 190 


4.3. 	 Reconvenção....................................................................................... 196 


4.4. 	 Revelia................................................................................................ 199 


CASO........................................................................................................................ 207 


5. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA...................................................................... 209 


5.1. 	 Técnica antecipatória e tutela dos direitos. A perversa ideologia por 

detrás do legislador em matéria de antecipação da tutela ..................... 209 


5.2. 	 Tutela satisfativa e tutela cautelar. Tutela específica e tutela pelo equi­
valente mediante técnica antecipatória...................... ...................... .... 211 


5.3. 	 A técnica antecipatória como forma de distribuição isonômica do ônus 

do tempo no processo civil. A "urgência" e a "evidência" como seus hm­
damentos ............................................................................................ 212 


5.4. 	 A técnica anteci patória como forma de promoção da lógica do provável. 

A probabilidade do direito como seu pressuposto ................................ 216 


5.5. 	 Requerimentodaparte ....................................................................... 219 


5.6. 	 Interinalidade ..................................................................................... 220 


5.7. 	 Momento ........................................................................................... 220 


5.8. 	 Competência ...................................................................................... 222 


STJ00105836 - V.2 
 



SUMÁRIO I 17 

e pedir e do pedido .... 174 5.9. Fundamentação .................................................................................. 222 

175 5.10. Eficácia............................................................................................... 223 

ncia de conciliação ou 

176 

176 

5.11. 

5.12. 

5.13. 

Efetivação........... ............................................. ............................ ....... 

Fungibilidade...................................................................................... 

A necessidade de tutela ao direito antecedente ao processo .................. 

225 

226 

226 

176 

177 
178 

180 5.14. 

5.13.1. Tutela antecipada antecedente. Autonomização e estabili­
zação.................................................................................. 

5 .13.2. Tutela cautelar antecedente. Referibilidade ...... .................. 

Responsabilidade..... ................. .......... ......... ........ ............... .... ............ 

227 

232 

233 

181 CASO........................................................................................................................ 234 

~çÃO ........................ 183 

183 

185 

187 

6. JULGAMENTO CONFORME O ESTADO DO PROCESSO ................. 

6.1. Tutela adequada e sumarização formal do procedimento..................... 

6.2. Extinção do processo .... .................................................... .................. 

6.3. Julgamento antecipado do mérito........................................................ 

6.3.1. Julgamento integral................... .................... ....... ........ ...... 

235 

235 

236 

236 

237 

189 
6.3.2. Julgamento parcial ............................................................ . 239 

189 CASO ....................................................................................................................... . 241 

190 

196 
199 

207 

7. ORGANIZAÇÃO DO PROCESSO ............................................................. . 

7.1. 

7.2. 

Do despacho saneador à organização em cooperação com as partes .... . 

Organização do processo ................................................................... . 

7.2.1. Organização retrospectiva ................................................. . 

243 

243 

244 

245 

209 
7.2.2. Organização prospectiva ................................................... . 245 

'erversa ideologia por 
la tutela .................... . 

ica e tutela pelo equi­

'ão isonômica do ônus 
ência"como seus hm­

209 

211 

212 

CASO........................................................................................................................ 

8. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO EJTJLG~\,1ENTO .................................. 

8.1. Objeto da audiência e sua necessidade................................................. 

8.2. Unidade da audiência e possibilidade de seu desdobramento ............... 

CASO........................................................................................................................ 

248 

249 

249 

250 

252 

, da lógica do provável. 
) ................................ 216 9. PROVA................................................................................................................ 253 

219 9.1. A função da prova. ................... ....... ........ .......... ........... ............ .... ....... 254 

220 9.1.1. A verdade e as teorias sobre sua busca................................. 254 

220 

222 9.2. 

9.1.2. A definição de prova .......................................................... 

Objeto da prova .................................................................................. 

260 

263 

STJ00105836 - V.2 
 



18 I CURSO DE PROCESSO CIVIL - VOL. 2 


9.3. Direito à prova, dever de prova e regras de privilégio............................ 264 


9.3.1. 	 o direito e o dever à prova .................................................. 264 


9.3.2. 	 As regras de privilégio como exceção ao dever de prova.. .... 267 


9.4. Ônus da prova..................................................................................... 271 


9.4.1. 	 O fim da distribuição do ônus da prova............ .................. 271 


9.4.2. 	 Contraprova e prova dos fatos alegados pelo réu ................. 274 


9.4.3. 	 A regra do ônus da prova como saída para o juiz em estado 

de dúvida .. ................... ................. ...................... ............... 275 


9.4.4. 	 Tentativas de eliminar a dúvida. Crítica ao princípio da 

verossimilhança preponderante e à idcia de que a falta de 

convicção judicial faz surgir uma sentença que não produz 

coisa julgada....................................................................... 275 


9.4.5. 	 A ausência de lei e a possibilidade de tratamento diferenciado 

do ônus da prova em face das diferentes necessidades do 

direito material .................................................................. 276 


9.4.6. 	 A distribuição e a modificação do ônus da prova no Código 

de Processo Civil................................................................ 278 


9.4.7. 	 A inversão do ônus da prova no Código de Defesa do Con­
sumidor ................. .................................... .................. ...... 280 


9.4.8. 	 Modificação convencional do ônus da prova....................... 284 


9.4.9. 	 Ônus da prova, convicção e motivação........ ........................ 287 


9.5. Fatos afirmados que não dependem de prova....................................... 288 


9.5.1. 	 Considerações iniciais........................................................ 288 


9.5.2. 	 Fatos notórios .................................................................... 288 


9.5.3. 	 Confissão ..... ............................. .................... ..................... 290 


9.5.4. 	 Não contestação................................................................. 292 


9.5.5. 	 Presunção legal de existência ou de veracidade ................... 296 


9.6. Poder probatório do juiz...................................................................... 297 


9.7. Prova emprestada................................................................................ 298 


9.8. Fases do procedimento probatório ...................................................... 300 


9.9. A prova indiciária............... .................. ......... ...................................... 303 


9.9.1. 	 Considerações iniciais...... ................................ .................. 303 


9.9.2. 	 Fato índiciário, prova indiciária, raciocínio presuntivo, pre­

sunção e juízo Quízo resultado, juízo final e juízo provisó­
rio)..................................................................................... 309 


9.10. A prova e a ação inibitória ................................................................... 310 


9.10.1. 	 Apresentação das premissas ............................................... 310 


9.10.2. 	 Pressupostos da ação inibitória........................................... 312 


STJ00105836 - V.2 
 



, 

SUMÁRIO I 19 


9.10.3. A ameaça ........................................................................... 313
~o ............................ 264 


................................. 264 9.10.4. A prova da ameaça ............................................................. 315 


9.11. A obtenção antecipada de prova .......................................................... 318

lO dever de prova ...... 267 


9.12. Prova ilícita ......................................................................................... 323 
.... .................. ,. ........ 271
~ 

9.12.1. As provas típicas e atípicas ................................................. 323
a ............................. · 271 


9.12.2. Os planos dos fatos e das provas ......................................... 324
~s pelo réu ................. 274 


9.12.3. A ilicitude da prova diante da existência ou não de processo, para o juiz em estado 

da natureza do direito violado e da qualidade do violador .. , 325 
.................................. 275 


9.12.4. Ilicitude no plano do direito material: O) na obtenção daítica ao princípio da 
prova pré-constituída, (ii) na obtenção das informaçõesleia de que a falta de 
consubstanciadoras da declaração testemunhal, (iH) na for­ença que não produz 
mação e na produção da prova e (iv) na utilização da prova.................................. 275 

pré-constituída .................................................................. 326 


tamen to diferenciado 
9.12.5. Ilicitude no plano do direito processual: i) na admissão datltes necessidades do 


prova e ii) na produção da prova ......................................... 327
................................. 276 


9.12.6. A gravidade da violação ...................................................... 328
s da prova no Código 
.......... ............ ....... 278 9.12.7. A prova obtida com violação de regra processual que não~ ~ ~. 

implica lesão a direito fundamental. Consequências ........... 329
~o de Defesa do Con­
...................... ....... , .. 280 9.12.8 . A norma constitucional que proíbe as provas "obtidas por~ 

meios ilícitos" ..................................................................... 330
l prova ....................... 284 


9.12.9. Fundamento e significado do art. 5.o,LVI,da CF............... 330

) ................................ 287 


.................................. 288 9.12.10. 	 A opção do processo penal e a ausência de opção no âmbito 

do processo civil ................................................................. 331 


.................................. 288 

9.12.11. A proibição da prova ilícita no processo civil e o postulado 

............................ .... ,. 288
~ 

da proporcionalidade ......................................................... 332 

.. .. ........ " .. "................. 290
~ 

9.12.12. A contaminação das provas vinculadas fática e juridicamente 

..... ....... ~ ....... , .............. 292 à ilíci ta. A teoria dos frutos da árvore envenenada ............... 336
~ 

~racidade ................... 296 9.12.13. Exceções à teoria dos frutos da árvore envenenada: o "des­
..................................... 297 cobrimento inevitável" (inevitabfe discovery exception) e o 

"descobrimento provavelmente independente"(hypotheticaf.................................. 298 

independent source rufe) ....................................................... 338 


........... ......... ..... " ......... 300
~ ~ 

9.12.14. O problema da obtenção de informações de modo ilícito e .................................. 303 

da prova testemunhal que pode nelas se basear ................... 339 


.................................. 303 

9.12.15. A teoria da descontaminação do julgado ............................ 340 


dnio presuntivo, pre­
9.13. Depoimento pessoal ........................................................................... 341


final e juízo provi só­
.............. ................ ... 309 
 9.13.1. Conceito, natureza jurídica e generalidades ........................ 341 


~ ~ 

...................... ~ ... .... , .. 310 9.13.2. 	 Procedimento probatório ................................................... 345
~.". 

310 	 9.14. Confissão ............................................................................................ 346
.................................. 


................................... 312 9.14.1. 	 Conceito e generalidades ................................................... 346 


STJ00105836 - V.2 
 



20 I CURSO DE PROCESSO CIVIL - VOL. 2 


9.14.2. 	 Natureza jurídica ............................................................... 347 


9.14.3. 	 Elementos da confissão ...................................................... 349 


9.14.4. 	 Confissão, reconhecimento do pedido, renúncia ao direito e 

admissão.......................... .................... .............................. 350 


9.14.5. 	 Confissão efetiva e confissão ficta....................................... 352 


9.14.6. 	 Confissão judicial e extrajudicial. Confissão espontânea e 

provocada ..................................... ............ ............... .......... 354 


9.14.7. 	 Eficácia.............................................................................. 354 


9.14.8. 	 Indivisibilidade da confissão............................................... 355 


9.15. Exibição de documento ou coisa ....................................................... .. 358 


9.15.1. 	 Generalidades e definição ................................................ .. 358 


9.15.2. 	 Campo de atuação da exibição .......................................... . 358 


9.15.3. 	 Exibição e dever de colaboração com o Judiciário ............... 359 


9.15.4. 	 Natureza da exibição.. ......... ........... ........................... ......... 360 


9.15.5. 	 Fundamento da exibição .................................................... 361 


9.15.6. 	 Sujeitos da exibição ............. ....... ............. ....... ........... ......... 362 


9.15.7. 	 Procedimento da exibição em face da parte.. ...................... 363 


9.15.8. 	 Procedimento da exibição em face de terceiro..................... 365 


9.16. Prova documental............................................................................... 365 


9.16.1. 	 Generalidades ................................................................... . 365 


9.16.2. 	 Noção ............................................................................... . 367 


9.16.3. 	 Prova documental e prova documentada ........................... . 369 


9.16.4. 	 Documento e instrumento ................................................ . 371 


9.16.5. 	 Elementos do documento ................................................. . 372 


9.16.6. 	 Autoria do documento. Documentos públicos e privados. 

Autenticidade ................................................................... . 375 


9.16.7. 	 Prova documental e evolução tecnológica .......................... . 378 


9.16.8. 	 A prova documental eletrônica na Lei 11.419,de 2006 ...... . 384 


9.16.9. 	 A fotografia digital ............................................................ . 385 


9.16.10. 	 Prova documental e fac-símile ........................................... . 387 


9.16.11. 	 Força probante dos documentos ........................................ . 389 


9.16.12. 	 Produção da prova documental ........................................ .. 391 


9.16.13. 	 Incidente de arguição de falsidade documental ................. .. 394 


9.17. Ata notarial......................................................................................... 400 


9.18. Prova testemunhal.............................................................................. 402 


9.18.1. 	 Generalidades e conceito ........................... ........................ 402 


STJ00105836 - V.2 
 



~ 

347 


349 


" renúncia ao direito e 
350 


352 


onfissão espontânea e 

354 


354 


355 


358 


358 


358 


oJudiciário .............. . 359 


360 


361 


362 


. parte ...................... .. 363 


terceiro .................... . 365 


365 


365 


367 


·ada ........................... . 369 


371 


372 


oS públicos e privados. 
375 


'igica.......................... . 378 


~i 11.419, de 2006 ...... . 384 


385 


387 


389 


391 


IcumentaL ................. . 394 


400 


402 


402 


SUMÁRlO 21 

9.18.2. 	 A testemunha. Incapacidade, impedimento e suspeição. 

Regras de privilégio ........................................................... . 403 


9.18.3. 	 Produção da prova testemunhaL. ....................................... . 406 


9.19. 	 Prova pericial ..................................................................................... . 408 


9.19. L 	 Generalidades e definição ................................................. . 408 


9.19.2. 	 o perito e os assistentes técnicos. A perícia consensuaL..... 410 


9.19.3. 	 Produção da prova pericial............... ................. ........... ...... 412 


9.19.4. 	 Segunda perícia ................................................................. . 414 


9.19.5. 	 Valor da prova pericial ....................................................... . 414 


9.20. 	 Inspeção judicial ................................................................................ . 414 


9.20.1. 	 Generalidades e noção ..................................................... .. 414 


9.20.2. 	 Produção da inspeção judiciaL........................................ .. 415 


CASO 1.................................................................................................................... . 416 


CASO 2 ..................................................................................................................... 417 


10. SENTENÇA ...................................................................................................... 419 


10.1. 	 Conceito............................................................................................. 420 


10.2. 	 Função................................................................................................ 421 


10.3. 	 Sentença, decisão e justificação. Context 01 discovery e context of 

justijication ...................................................... ....... ...... ......... .............. 425 


10.4. 	 Sentença, decisão e racionalidade. O duplo discurso ............................ 426 


10.5. 	 Elementos essenciais da sentença........................................................ 428 


10.6. 	 Em especial: a fundamentação da sentença.......................................... 429 


10.6.1. 	 Sentença e convicção ......................................................... . 430 


10.6.1.1. 	 Verdade e convicção ...................................... .. 430 


10.6.1.2. 	 Convicção e participação judicial .................. .. 431 


10.6.1.3. 	 Limitações à produção da prova .................... .. 432 


10.6.1.4. 	 A tese sueca sobre o convencimento judicial .. .. 433 


10.6.1.5. 	 A acentuação da função da verossimilhança. 

Overviktsprinzip e Überwiegensprinzip e ve­
rossimilhança preponderante ........................... . 434 


10.6.1.6. 	 A teoria de Gerhard Walter.. .......................... . 435 


10.6.1.7. 	 Objeções à teoria da verossimilhança prepon­
derante .......................................................... . 436 


10.6.1.8. 	 O convencimento judicial e a regra do ônus da 

prova............................................................. .. 437 


10.6.2. 	 Fundamentação e prova .................................................... . 438 


STJ00105836 - V.2 
 



22 CURSO DE PROCESSO CIVIL - VOL. 2 I 

10.6.3. 

10.6.2.1. O relatório dos fatos controvertidos e das provas 
das partes ........................................................ 439 

10.6.2.2. A explicação e a contextualização do conteúdo 
e do significado das provas.. ................... ......... 439 

10.6.2.3. A motivação da prova indiciária e da presun­
ção.................................................................. 440 

10.6.2.4. Motivação não é apenas se basear nas provas que 
convergem na direção da hipótese vencedora... 440 

10.6.2.5. A necessidade de motivação de todas as provas 
produzidas ........................... ........................... 442 

10.6.2.6. Raciocínio probatório, decisão e justificação.... 443 

10.6.2.6.1. A justificação da credibilidade da 
prova............................................. 444 

10.6.2.6.2. A credibilidade da prova e a sua 
valoração individualizada.............. 445 

10.6.2.6.3. O percurso do raciocínio do juiz 
entre a prova e o fato. .................... 446 

10.6.2.6.4. O raciocínio entre o indício e o fato 
essencial.................... .................... 446 

10.6.2.6.5. Valoração individual e valoração 
conjunta.... ..... ............................... 449 

10.6.2.6.6. A valoração conjunta, o encontro 
de duas narrativas aceitáveis e a re­
construção da verdade no processo 450 

10.6.2.6.7. As dimensões analítica e sintética... 451 

10.6.2.6.8. Coeréncia narrativa e reconstrução 
da verdade no processo.................. 452 

10.6.2.6.9. A coerência lógica ......................... 453 

10.6.2.6.10. A congruência ............................ 453 

10.6.2.6.11. A integração entre os métodos 
analítico e sintético ..................... 455 

Fundamentação e direito. O direito ao contraditório como 
direito de influência e o dever de fundamentação analítica 
como dever de diálogo no novo CPC ................................. 456 

10.6.3.1. As hipóteses do art. 489, § 1°, do CPC/2015. 
A vedação à decisão genérica.................... ....... 457 

10.6.3.2. Ainda as hipóteses do art. 489, § 1.0, do 
CPC12015. O prévio diálogo na determinação 
da interpretação e na aplicação do direito. A 
vedação à decisão-surpresa.............................. 458 

STJ00105836 - V.2 
 



, 

SUMARIO I 23 


10.6.3.3. A necessidade de análise de todos os fundamen­:overtidos e das provas 
............ .... " ..... , ..... .... 439 	 tos do processo e não só daqueles que convergem 


para a decisão .................................................. 459 

~ ~ 

lalização do conteúdo 

as .............................. 439 10.6.3.4. O art. 489, § 2.°, do CPC/2015 ....................... 460 


10.7. Regra da congruência.......................................................................... 	 464
ldiciária e da presun­
~ ~.... .................. .............. 440 10.8. Sentença e fato superveniente ............................................................. 466 


~ basear nas provas que 10.9. Sentença e preclusão consumativa ..................................................... .. 467 

. hipótese vencedora ... 440 
 10.10. Classificação das sentenças ................................................................ .. 	 468 

ção de todas as provas 10.11. Para uma melhor compreensão das sentenças de procedência ............ .. 477 

.................................. 442 


10.11.1. Sentença declaratória ........................................................ . 477 

ecisão e justificação .... 443 


10.11.2. Sentença constitutiva ........................................................ . 479 

o da credibilidade da 

10.11.3. Sentença condenatória ..................................................... .. 480 

................................... 444 


10.11.4. Sentença mandamentaL................................................... . 482 
.ade da prova e a sua 

lividualizada .............. 445 10.11.5. Sentença executiva ............................................................ . 483 


do raciocínio do juiz 10.12. Sentença, outras técnicas de tutela e tutela dos direitos ...................... .. 484 

.eo fato ..................... 446 10.13. Sentenças autossuficientes e sentenças não autos suficientes ............... . 487 


entre o indício e o fato 10.14. A questão da tutela específica dos direitos ......................................... .. 489 

.................................. 446 
 10.15. Sentenças não autossuficientes e as várias espécies de tutela ............... .. 492 

ldividual e valoração 
 10.15.1. Primeiras considerações .................................................... . 492 

.................................". 449 


10.15.2. Tutela inibitória ................................................................ . 492 


10.15.2.1. Premissas........................................................ 492

conjunta, o encontro 

ativas aceitáveis e a re­
la verdade no processo 450 10.15.2.2. Pressupostos ................................................... 493 


~s analítica e sintética ... 451 10.15.2.3. 	Tutela inibitória como corolário do direito 
fundamental à tutela adequada e efetiva .......... 494arrativa e reconstrução 


10 processo .................. 452 10.15.2.4. Tutela inibitória negativa e tutela inibitória 

positiva ........................................ ................... 495
lógica ......................... 453 


10.15.2.5. Tutela inibitória individual e tutela inibitória 
[lcia ............................ 453 

coletiva ........................................................... 495


:ão entre os métodos 

sintético ..................... 455 10.15.2.6. Tutela inibitória e regra da adstrição ao pedido... 496 


ao contraditório como 10.15.2.7. Tutela inibitória, sentença mandamental e sen­
ldamentação analítica tença executiva ............................................... . 498 

~ ......................... "......... 456 
 10.15.3. Tutela inibitória do inadimplemento ................................ .. 500 


10.15.4. Tutela de remoção do ilícito .............................................. . 501
), § 1°, do CPC/2015. 

érica........................... 457 


10.15.5. Tutela específica da obrigação inadimplida ou cumprida de 
) art. 489, § 1.0, do 
 Inodo imperfeito ............................................................... . 504 

ilogo na determinação 

10.15.6. Tutela ressarcitória na forma específica ............................ .. 507
plicação do direito. A 

esa.............................. 458 10.15.7. Tutela pelo equivalente monetário ................................... .. 508 


STJ00105836 - V.2 
 



24 I CURSO DE PROCESSO CIVIL - VOL. 2 


10.15.8. 	 Tutela de imissão na posse................................................ .. 509 


10.15.9. 	 Tutela reivindicatória......................................................... 510 


10.15.10. Tutela de reintegração de posse .......................................... 511 


10.15.11. 	 Tutela de resti tuição da coisa que depende da desconstituição 

de contrato.......... ..... ........... ................ ............................... 511 


CASO........................................................................................................................ 514 


11. RECURSOS ....................................................................................................... 515 


11.1. Conceito ............................................................................................ . 515 


11.2. Sucedâneos recursais ......................................................................... .. 517 


11.3. Classificação dos recursos ................................................................... . 518 


11.4. Normas fundamentais ....................................................................... .. 521 


11.4.1. 	 Duplo grau de jurisdição ................................................... . 522 


11.4.2. 	 Taxatividade ...................................................................... 524 


11.4.3. 	 Unirrecorribilidade ............................................................ 524 


11.4.4. 	 Fungibilidade.............................. .................. ..................... 525 


11.4.5. 	 Proibição da riformatio in pejus.. ................ .......... ............... 528 


11.4.6. 	 Colegialidade..................................................................... 528 


11.5. Juízo de admissibilidade e juízo de mérito ........................................... 529 


11.6. Efeitos dos recursos ................................. .................... ....................... 536 


11.6.1. 	 Devolutivo......................................................................... 536 


11.6.2. 	 Translativo......................................................................... 538 


11.6.3. 	 Suspensivo......................................................................... 539 


11.6.4. 	 Expansivo.......................................................................... 540 


11.6.5. 	 Substitutivo ....................................................................... 541 


11.6.6. 	 Obstativo........................................................................... 541 


11.7. Apelação............................................................................................. 541 


11.8. Agravo de instrumento ....................................................................... 547 


11.9. Agravo interno.................................................................................... 550 


11.10. Embargos de declaração...................................................................... 553 


11.11. Recurso ordinário ............................................................................... 557 


11.12. Recurso extraordinário e recurso especial............................................ 558 


11.13. Agravo em recurso extraordinário e em recurso especial...................... 573 


11.14. Embargos de divergência .................................................................... 575 


CASO........................................................................................................................ 578 


STJ00105836 - V.2 
 



SUMÁRlO ! 25 

509 12. PROCESSO NOS TRIBUNAIS ..................................................................... . 579 

510 12.1. Processo nos tribunais ......................................................................... 579 

511 12.2. Ordem dos processos nos tribunais ..................................................... 580 

nde dadesconstituição 12.2.1. Registro e distribuição... ........... ......................................... 580 

511 12.2.2. Poderes do relator .............................................................. 580 

514 
12.2.3. Julgamento colegiado......................................................... 581 

12.2.4. Decisão não unânime e convocação de novos julgadores. A 

515 técnica da ampliação do quorum de julgamento ................. 582 

515 
12.3. Incidentes recursais............................................................................. 583 

517 12.3.1. Incidente de assunção de competência .............................. . 583 

518 12.3.2. Incidente de arguição de inconstitucionalidade ................. . 589 

521 12.3.3. Incidente de conflito de competência ............................... .. 592 

522 12.3.4. Incidente de resolução de demandas repetitivas ................. . 594 

524 12.4. O "problema" do incidente de resolução de demandas repetitivas e do 
recurso repetitivo ............................................................................... . 604 

524 
12.4.1. Introdução ....................................................................... .. 604 

525 
12.4.2. Incidente de resolução de demandas repetitivas ................. . 605 

528 12.4.2.1. Meio processual para resolução de litígios de que 
528 derivam casos em massa e sistema de preceden­

529 tes das Cortes Supremas: decisão erga omnes e 

536 
precedente ..................................................... . 605 

536 
12.4.2.2. Coisa julgada sobre questão (art. 503, § 1 D, 

CPC/2015) .................................................. .. 607 
538 12.4.2.3. Non-mutual collateral estoppel. A possibilidade 
539 de o terceiro alegar a proibição de rediscutir a 

540 questão já decidida no direito estadunidense ... 608 

541 12.4.2.4. Violação do direito constitucional de participar 
em contraditório ........................................... .. 610 

541 

541 
12.4.2.5. Solução para a preservação da técnica proces­

sual ................................................................ . 612 
547 12.4.3. Recursos extraordinário e especial repetitivos .................... . 614 
550 

553 
12.4.3.1. Compreensão dos recursos extraordinário e 

especial repetitivos enquanto meios que viabi­
557 lizam a elaboração de precedentes .................. . 614 

558 12.4.3.2. Direito ao recurso especial e necessidade de 

~special ..................... . 573 enfatizar o contraditório ............................... .. 616 

575 12.4.3.3. Participação dos legitimados e do Ministério 
Público e compensação da não participação dos 

578 recorrentes.......... ............... ............................. 618 

STJ00105836 - V.2 
 



26 I 	CURSO DE PROCESSO CIVIL - VOL. 2 


12.4.3.4. 	 A particularidade do recurso extraordinário: a 

repercussão geraL........................................... 619 


12.5. 	 Ações originárias ................................................................................ 620 


12.5.1. 	 Homologação de decisão estrangeira e concessão de exequa­
tur à carta rogatória. ..... ...... ....... .................. ............ ........... 620 


12.5.2. 	 Ação rescisória................................................................... 623 


12.5.2.1. 	 Generalidades................................................. 623 


12.5.2.2. 	 Hipóteses de cabimento.................................. 624 


12.5.2.3. 	 Juízo rescindente e juízo rescisório .................. 629 


12.5.2.4. 	 Procedimento ................................................. 631 


12.5.3. 	 Ação anulatória de ato processual....................................... 638 


12.5.4. 	 Ação de querela nullitatis insanabilis ................ ............ ....... 640 


12.5.5. 	 Reclamação....................................................................... 641 


CASO........................................................................................................................ 644 


13. PRECEDENTES .............................................................................................. 645 


13.1. 	 Aproximação entre as tradições de civillawe de common law ............. 645 


13.2. 	 Precedentes......................................................................................... 646 


13.3. 	 O art. 927 do CPC de 2015 e "os pronunciamentos que devem ser 

observados pelos Juízes e Tribunais" .................................................... 655 


13.3.1. 	 Introdução......................................................................... 655 


13.3.2. 	 Decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concen­

trado de constitucionalidade .............................................. 656 


13.3.3. 	 Acórdãos em incidentes de assunção de competência e de 

resolução de demandas repetitivas e em julgamento de re­
cursos extraordinário e especial repetitivos ... .......... ............ 656 


13.3.4. 	 S úm ulas vinculantes e súm ulas do S upremo Tribunal Federal 

e do Superior Tribunal deJustiça........................................ 657 


13.3.5. 	 O caráter exemplificativo do art. 927 do CPC .................... 658 


13.4. 	 Ratio decidendi e obiter dictum .............................................................. 659 


13.5. 	 Decisão e Precedente .......................................................................... 661 


13.5.1. 	 O julgamento colegiado nas Cortes Supremas.................... 661 


13.5.2. 	 Maioria em relação ao resultado e maioria quanto ao funda­
mento: decisão do recurso e precedente ............................. . 663 


13.5.3. 	 Compatibilização entre a função de resolver os casos e a 

função de elaborar precedentes .......................................... . 664 


13.6. 	 Distinções e superações ...................................................................... . 666 


STJ00105836 - V.2 
 



urso extraordinário: a 

619 


620 


: concessão de exequa­
620 


623 


623 


624 


rescisório ................. . 629 


631 


638 


640 


641 


644 


645 


commonlaw ............ . 645 


646 


entos que devem ser 

655 


655 


uem controle concen­

656 


de competência e de 

~m julgamento de re­
tivos ....................... .. 656 


~emoTribunal Federal 

657 


do CPC ................... . 	 658 


659 


661 


upremas.................. .. 661 


oria quan to ao funda-

te ............................. . 663 


resolver os casos e a 

664 


666 


SUMARIO 	I 27 


13.7. 	 Efeitos no tempo da decisão que revoga precedente (art. 927, § 3.°, 

CPC/2015)........................................................................................ . 669 


13.7.1. 	 Modulação dos efeitos da decisão revogadora diante da 

transformação da função das Cortes Supremas ................. .. 669 


13.7.2. 	 A "confiança justificada" como critério para a modulação dos 

efeitos da decisão revogadora ............................ ................. 670 


13.7.3. 	 Meios para a regulação dos efeitos temporais ..................... 671 


13.7.4. 	 Modulação de efeitos da declaração de inconstitucionalidade 

e da revogação de precedente.............................................. 671 


CASO ...................................................................................................................... .. 674 


14. COISA]ULGADA ........................................................................................... . 675 


14.1. 	 Coisa julgada como expressão da segurança jurídica ........................... . 676 


14.2. 	 Coisa julgada e preclusão ................................................................... . 676 


14.3. 	 Coisa julgada: da estática à dinâmica, da vontade das partes à evolução 

do debate .......................................................................................... .. 678 


14.4. 	 Limites da coisa julgada .................................................................... .. 683 


14.4.1. 	 Limites territoriais ........................................................... .. 684 


14.4.2. 	 Limites temporais ............................................................ .. 684 


14.4.3. 	 Limites subjetivos ............................................................ .. 685 


14.4.3.1. 	 Extensão da coisa julgada em benefício de ter­
ceiros .............................................................. 688 


14.4.4. 	 Limites objetivos ............................................................... 689 


14.4.4.1. 	 Coisa julgada e questão prejudicial.................. 690 


14.5. 	 Eficácia da coisa julgada... ..... ..... ..... ..... ..... .... ..... ................................. 692 


14.5.1. 	 Eficácia negativa................................................................ 692 


14.5.2. 	 Eficácia positiva ................................................................ . 693 


14.5.3. 	 Eficácia preclusiva ............................................................. . 693 


14.6. 	 A intangibilidade da coisa julgada diante da decisâo de inconstitucio­
nalidade: impugnação, rescisória e modulação de efeitos .................... .. 697 


14.6.1. 	 A impugnação fundada em decisão de inconstitucionalidade 

no CPC de 2015: a afirmação dos Precedentes Constitucio­
nais ................................................................................... . 697 


14.6.2. 	 A ação rescisória fundada em violação de "norma jurídica" 

(art. 966, V, CPC/2015) ................................................... .. 699 


14.6.3. 	 A tese de que não há interpretação controvertida de norma 

constitucional. Crítica ........................................................ 702 


STJ00105836 - V.2 
 



28 	 I CURSO DE PROCESSO CIVIL - VOL. 2 

14.6.4. A adoção de "interpretação" depois dita inconstitucional 
pelo Supremo Tribunal Federal: reforço da evidência de que 
a norma judicial não se confunde com o texto legal e, assim, 
não pode ser rescindida por norma posteriormente elaborada 
pela Corte Suprema........................................................... 711 

14.6.5. Não há distinção entre decisão proferida em controle con­
centrado e controle difuso para efeito de rescindibilidade de 
coisa julgada........... ............. ................................ ......... ...... 714 

14.6.6. O verdadeiro fundamento da rescisória: retroatividade do 
ius superveniens sobre a coisa julgada...... ........................... 715 

14.6.7. A previsão de hipótese de rescisória baseada em ulterior 
decisão de inconstitucionalidade no CPC de 2015............. 715 

14.6.8. O caso Metabel v. União Federal: a não admissão de ação res­
cisória baseada em ulterior precedente do Supremo Tribunal 
Federal mediante a afirmação da garantia constitucional da 
coisa julgada material......................................................... 717 

14.6.9. Casos em que se admite ação rescisória baseada em violação 
de norma constitucional........... ..... ........... ........ .......... ........ 719 

14.6.10. Modulação de efeitos e coisa julgada .................................. 721 

14.7. Relativização da coisa julgada ............................................................. . 724 

14.7.1. Introdução ........................................................................ . 724 

14.7.2. Investigação de paternidade e exame de DNA................... . 725 

14.7.3. Justa indenização e distorção da prova periciaL................. 726 

14.7.4. A pretensão de uso da "proporcionalidade" ......................... 726 

14.7.5. A ação rescisória como única resposta adequada aos casos 
do DNA e da distorção da prova pericial............................ 731 

14.7.6. O jurisdicionado diante da desconstituição da coisa julgada. 
Ponto de contato entre a tutela contra o ato jurisdicional 
inidôneo e a tutela da segurança. O prazo constitucional.... 737 

CASO........................................................................................................................ 739 


Parte IH 

A TUTELA DOS DIREITOS MEDIANTE O PROCEDIMENTO COMUM. 
O CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

1. 	 TEORIA DA EFETIVAÇÃO DAS DECISÕESJUDICIAIS MEDIANTE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA............................................................ 743 

1.1. Cumprimento de sentença, execução e sentença condenatória ............ 745 


STJ00105836 - V.2 
 



SUMÁRlO I 29 

dita inconstitucional 
"ÇO da evidência de que 
1 o texto legal e, assim, 
:teriormente elaborada 

711 

rida em controle con­
de rescindi bilidade de 

714 

iria: retroatividade do 
l ................................. 715 

1 baseada em ulterior 
:.::PCde2015 ............ . 715 

) admissão de ação res­
: do Supremo Tribunal 
.ntia constitucional da 

717 

a baseada em violação 
719 

721 

724 

724 

deDNA................... . 725 

a pericial ................... . 726 

dade" ........................ . 726 

ta adequada aos casos 
dal ........................... . 731 

uição da coisa julgada. 
~ra o ato jurisdicional 
razo constitucional.... 737 

739 

:EDIMENTO COMUM. 
NÇA 

:IAISMEDIANTE 
743 

condenatória ........... . 745 

1.1.1. A sentença autos suficiente e a sentença dependente de 
execução ............................................................................ 745 

1.1.2. A impossibilidade de execução no curso do procedimento. 
A regra da nulla executio sine titulo ................. ................... 746 

1.1.3. As formas de execução da sentença condenatória na histó­
ria ...................................................................................... 748 

1.1.4. A equiparação da sentença ao título executivo extrajudicial. 
A unificação das vias de execução .. ........................ ............. 749 

1.1.5. A falsa suposição de que a sentença condenatória é tutela 
jurisdicional do direito ............... ..... ................................... 753 

1.1.6. A influência da economia liberal: a importância da tutela pelo 
equivalente em pecúnia e a idoneidade da condenação .. ...... 754 

1.1.7. O desvirtuamento do conceito de obrigação e a expansão da 
condenação ................. ................................ ....................... 756 

1.1.8. A impropriedade da sentença condenatória para a tutelados 
direitos absolutos ............................................................... 757 

1.1.9. As novas situações de direito substancial carentes de tutela 
e a inadequação da condenação .......................................... 760 

1.2. Panorama histórico da efetivação de sentenças no Código de Processo 
Civil de 1973 e a atipicidade das formas executivas.............................. 762 

1.2.1. 

1.2.2. 

1.2.3. 

1.2.4. 

1.2.5. 

1.2.6. 

1.2.7. 

Primeiras observações ........................................................ 762 

A ação de execução de sen tença no CPC de 1973... ...... ...... 763 

O sistema executivo dos arts. 461 e 461-A do CPC de 
1973................................................................................... 765 

A quebra do princípio da tipicídade dos meios de execução 
no Código de 1973............................................................. 770 

A Lei 11.232/2005 e a sentença condenatória na vigência 
do Código de 1973......... ............. .............. ....... ...... ............ 772 

As insuficiências do modelo do CPC de 1973.................... 776 

O direito fundamental de ação e adesmistificação do processo 
de conhecimento................................................................ 777 

1.2.7.1. 

1.2.7.2. 

Da visão clássica da ação como direito ao julga­
mento de mérito à noção de direito à obtenção 
da tutela do direito material............................ 777 

A ação capaz de permitir a tutela do direito 
material depende de técnica processual idônea 
à situação material litigiosa e o princípio da tipi­
cidade da execução como obstáculo àefetividade 
do direito de ação ........................................... . 778 

STJ00105836 - V.2 
 



30 I CURSO DE PROCESSO CIVIL VOL. 2 


1.2.7.3. 	 o direito fundamental de ação e suas exigências 

no Estado Constitucional...... ....... .............. .... 780 


1.2.8. 	 Panorama geral do Código de Processo Civil atual e a influên­
cia das ideias desenvolvidas no direito anterior na formação 

do atual cumprimento judicial de prestações ... ......... .......... 782 


1.2.9. 	 Uma luz no fim do túnel. A abertura do sistema de proteção 

dos créditos à atipicidade das formas executivas.................. 783 


1.3. Técnica executiva e tutela dos direitos ................................................. 783 


1.3.1. 	 A sentença dependente de execução ................................... 783 


1.3.2. 	 Tutela do direito e sentença ................................................ 784 


1.3.3. 	 O sentido da exigência "do fazer, do não fazer, da entrega de 

coisa e do pagamento de quantia" ................ ....................... 785 


1.3.4. 	 Os meios executivos relacionados ao fazer, ao não fazer, à 

entrega de coisa e ao pagamento de quantia........................ 786 


1.3.5. 	 Os efeitos jurídicos declarados nas sentenças e as tutelas dos 

direitos............................................................................... 787 


1.4. Princípios fundamentais da execução .................................................. 789 


1.4.1. 	 Considerações gerais.......................................................... 789 


1.4.2. 	 O princípio do título executivo........................................... 790 


1.4.3. 	 O princípio da tipicidade/atipicidade das formas executi­
vas...................................................................................... 790 


1.4.4. 	 O princípio do resultado.. ........................... ....................... 792 


1.4.5. 	 O princípio da responsabilidade patrimonial/pessoal......... 792 


1.4.6. 	 O princípio da menor onerosidade da execução.. ................ 794 


1.4.7. 	 O princípio da transparência patrimonial........................... 795 


1.4.8. 	 O princípio do contraditório ..... ......................................... 796 


1.5. As formas de execução ...................................................................... .. 798 


1.5.1. 	 Noção de execução ............................................................ . 798 


1.5.2. 	 Execução direta e execução indireta .................................. .. 799 


1.5.3. 	 Execução frutífera e execução infrutífera. A importância 

da distinção para a compreensão do significado de tutela 

jurisdicional do direito ...................................................... . 800 


1.5.4. 	 Atuação executiva mediante o constrangimento da vontade 

do devedor ........................................................................ . 801 


1.5.4.1. 	 Execução através de multa ............................. . 801 


1.5.4.1.1. 	 Primeiras observações................... 801 


1.5.4.1.2. 	 A natureza da multa diante do res­
sarcimento .................................... 802 


STJ00105836 - V.2 
 



' 

I 

SUMÁRIO 31 

! ação e suas exigências 1.5.4.1.3. O destinatário do valor da multa... 803 

al ............................... 780 
 1.5.4.1.4. A multa e os fazeres infungível e 

)Civil atual e a influên- fungíveL........................................ 805 

) anterior na formação 
 1.5.4.1.5. Limite do valor da multa............... 807 

stações ...................... 782 


1.5.4.1.6. Critérios para a definição do valor 
e da forma temporal da multa........ 807
lo sistema de proteção 

executivas.................. 783 

1.5.4.1.7. Eficácia da multa. O problema da 

.................................. 783 

intimação do devedor.......... .......... 809 


.................................. 783 

1.5.4.1.8. O instante em que a multa pode ser 

.................................. 784 
 cobrada......................................... 812 


1.5.4.1.9. O problema do "efeito perverso" da ão fazer, da entrega de 

.................................. 785 
 multa............................................ 814 


1.5.4.1.10. A questão da modificação do valor fazer, ao não fazer, à 

llantia ........................ 786 
 da multa........................................ 815 

ltenças e as tutelas dos 1.5.4.2. A prisão como meio executivo......................... 816 

.................................. 787 


1.5.4.3. Execução mediante outras modalidades de .................................. 789 

convencimento ............................................... 821 


.................................. 789 

1.5.5. Atuação executiva alheia à vontade do devedor.. ................ . 822 


.................................. 790 
 1.5.5.1. Execução através da sentença ........................ .. 822 

e das formas executi­ 1.5.5.2. Obstaculização, remoção e apossamento de 
................................. 790 
 coisa. Execução complementar praticada por 

................................. 792 auxiliar do juízo ............................................ .. 823 


monial/pessoal ......... 792 1.5.5.3. Realização de fazer. Execução por particular .. . 824 


. execução .................. 794 
 1.5.5.4. Execução por expropriação ............................ . 825 

nial ........................... 795 1.6. O art. 515, I, do CPC e as sentenças que dependem de execução ........ . 826 


................................. 796 1.6.1. Os significados de "conceito" e de "classificação". A razão 


................................. 798 para se classificar as sentenças...... ...................... ................ 826 


................................. 798 1.6.2. Novamente a importância da distinção entre tutela e sen­
tença.................................................................................. 829 
................................. 799 


1.6.3. Classificação a partir da suficiência da sentença à prestaçãoífera. A importância 
da tutela jurisdicional do direito .................................. ....... 830
significado de tutela 


................................. 800 1.6.4 . O critério que foi utilizado para a classificação da sentença 

condenatória ....... ....... .... ............. .................... ............ ....... 830
ngimento da vontade 


................................. 801 1.6.5 . O conceito clássico de condenação ..................................... 831 


a .............................. 801 1.6.6. Elementos presentes e excluídos do conceito de condena­

ervações ................... 801 ção..................................................................................... 834 


I multa diante do res- 1.6.7. Elementos incluídos no gênero sentença não autos suficiente 

................................. 802 e presentes nas novas modalidades de sentenças ................. 837 


STJ00105836 - V.2 
 

http:1.5.4.1.10


32 CURSO DE PROCESSO CIVIL - VOL. 2 I 
1.6.8. 
 A necessidade de classificar as sentenças que dependem de 


execução ................................................. ........................... 838 


1.6.9. 
 Critérios para a classificação das sentenças dependentes de 

execução ....................................... ............................. ........ 839 


1.6.10. 
 A influência do princípio da tipkidade sobre o poder juris­
dicional................... ............................ ............................... 840 


1.6.11. A sentença que tutela o direito constrangendo a vontade do 

réu e a sentença que, independentemente da vontade do réu, 

tutela o direito mediante atos ulteriores de execução........... 844 


1.6.12. Sentença com eficácia executiva extrínseca e sentenças de 

executividade intrínseca. O problema do art. 513, § 1.0, do 

CPC .................................................................................. 846 


1.6.13. 
 Fungibilidade de técnicas .................. .............................. ... 848 


1.6.14. Sentenças de executividade intrínseca: sentenças manda-

mental e executiva ............................................................. . 849 


1.7. Os títulos executivos judiciais ............................................................ .. 851 


1.7.1. 	 Observações gerais ........................................................... .. 851 


1.7.2. 	 O rol dos títulos judiciais ................................................... . 852 


1.8. Liquidação da obrigação ................................................................... .. 859 


1.8.1. 	 Requisitos da obrigação a executar .................................... . 859 


1.8.1.1. 	 Exigibilidade ................................................. . 859 


1.8.1.2. 	 Certeza .......................................................... . 860 


1.8.1.3. 	 Liquidez ........................................................ . 861 


1.8.2. 	 Liquidação da obrigação. Considerações gerais ................. . 862 


1.8.3. 	 Natureza da liquidação ...................................................... . 864 


1.8.4. 	 Liquidação por cálculos ..................................................... . 866 


1.8.4.1. 	 Necessidade de dados em poder do devedor ou 

de terceiros ..................................................... . 866 


1.8.4.2. 	 Elaboração do cálculo pelo contador judicial .. . 868 


1.8.5. 	 Liquidação por arbitramento ........................................... .. 870 


1.8.6. 	 Liquidação pelo procedimento comum ............................ .. 872 


1.8.7. 	 Princípio da fidelidade ao título ......................................... . 873 


1.8.8. 	 A natureza do ato jurisdicional que julga a liquidação. Decisão 

ou sentença? ...................................................................... . 877 


1.8.9. 	 Liquidação e coisa julgada ................................................. . 879 


1.9. Qy.estões gerais do procedimento de cumprimento de sentença .......... 881 


1.9.1. 	 Observações iniciais........................................................... 881 


STJ00105836 - V.2 
 



SUMÁRIO 33 

lças que dependem de 
838 

:enças dependentes de 
839 

de sobre o poderjuris­
840 

rangendo a vontade do 
ente da vontade do réu, 
Ires de execução .......... . 844 

'rínseca e sentenças de 
la do art. 513, § 1.0, do 

846 

848 

~ca: sentenças manda­
849 

851 

851 

852 

859 

859 

859 

860 

861 

ilções gerais ................. . 	 862 

864 

866 

:m poder do devedor ou 
866 

pelo contador judicial ... 868 

870 

mm ....................... ······· 872 

873 

19a a liquidação. Decisão 
877 

879 

ento de sentença ......... . 881 

881 

1.9.2. A instauração do cumprimento de sentença e a cumulação 
de execuções. ........ ..... ......................... ........ ...... .................. 882 

1.9.3. Partes e terceiros...... ......... ............. ...................... .......... .... 883 

1.9.3.1. As partes na execução. Litisconsórcio ............. . 883 

1.9.3.2. A intervenção de terceiros na execução .......... .. 885 

1.9.3.3. O cônjuge do executado e sua situação na exe­
cução ............................................................ .. 886 

1.9.4. Competência ................................................................... .. 887 

1.9.5. Os efeitos do início da execução. A prescrição ................... . 890 

CASO ....................................................................................................................... . 893 

2. ASENTENÇAQUERECONHECEOBRIGAÇÃODEFAZERENÃO 
FAZER.............................................................................................................. . 895 

2.1. Imposição de fazer e de não fazer, prestação da tutela do direito e meios 
de execução adequados ....................................................................... . 896 

2.1.1. Considerações iniciais ...................................................... .. 896 

2.1.2. Tutela específica, resultado prático equivalente e tutela pelo 
equivalente ........................................................................ . 897 

2.1.3. Tutela inibitória ................................................................ . 897 

2.1.4. Tutela de remoção do ilícito .............................................. . 903 

2.1.5. Tutela ressarcitória na forma específica ............................. . 905 

2.1.6. Tutela do adimplemento na forma específica ..................... . 912 

2.1.7. Tutela do adimplemento perfeito ...................................... . 916 

2.1.8. Tutela específica do cumprimento do dever legal de fazer .. . 917 

2.2. O poder executivo para a imposição do fazer e do não fazer ............... .. 918 

2.2.1. A liquidação da sentença .................................................. .. 918 

2.2.2. A concentração do poder de execução ............................... . 919 

2.2.3. O poder jurisdicional de determinar modalidade executiva 
diferente da pedida e de conceder "resultado prático" equi­
valente ao da tutela específica requerida ............................ .. 921 

2.2.4. A diferença entre modalidade executiva diferente da pedida 
e "resultado prático" equivalente ao da tutela específica soli­
citada ................................................................................ . 923 

2.2.5. A possibilidade de se alterar a modalidade executiva após o 
trânsito em julgado .......................................................... .. 924 

2.2.6. A alteração da forma de prestação da tutela do direito após 
o trânsito em julgado ......................................................... . 925 

STJ00105836 - V.2 
 



34 	 i CURSO DE PROCESSO CIVIL VOL. 2 

2.2.7. 	 Conversão da tutela específica em perdas e danos..... ...... .... 925 


2.2.8. 	 O controle do poder executivo do juiz ............ .................... 927 


2.2.8.1. 	 Adequação e necessidade ................................ 927 


2.2.8.2. 	 Análise, em abstrato e aproximada, da raciona­
lidade do uso dos meios executivos .................. 928 


2.2.8.3. 	 O controle do poder executivo na fase de exe­
cução .............................................................. 928 


2.2.8.4. 	 A importância da justificativa para o controle 

do poder executivo .......................................... 929 


2.3. 	 Defesa do Executado .......................................................................... 930 


2.3.1. 	 Os recursos no controle do poder executivo do juiz............. 930 


2.3.2. 	 A defesa em primeiro grau de jurisdição............ ................. 931 


2.4. 	 A sentença que reconhece obrigação de prestar declaração de vontade. 933 


2.4.1. 	 Tutela específica da obrigação de prestar declaração de 

vontade ................. ................................................... .......... 933 


2.4.2. 	 A configuração da sentença que presta a tutela específica de 

declaração de vontade ........................................................ 934 


2.4.3. 	 A natureza da sentença que presta a tutela específica da 

obrigação de prestar declaração de vontade ........................ 934 


2.4.4. 	 O equívoco de subordinar os efeitos da sentença ao seu 

trânsito em julgado ..... ......... ........... ........ .......... ................. 936 


2.4.5. 	 Requisitos para se poder obter sentença que produza os 

efeitos da declaração de vontade em relação a contrato não 

cumprido .................... ............................. .......................... 939 


2.4.5.1. 	 Apresentação da questão ................................. 939 


2.4.5.2. 	 O registro do contrato preliminar.... ................ 940 


2.4.5.3. 	 A sentença de procedência e o surgimento de 

novas obrigações ............................................. 941 


CASO........................................................................................................................ 942 


3. 	 A SENTENÇA QUE RECONHECE A OBRIGAÇÃO DE ENTREGAR 

COISA............................................................................................................... 943 


3.1. 	 A "ação que tem por objeto a entrega de coisa" e as tutelas dos direitos... 943 


3.1.1. 	 Considerações preliminares ............................................... 943 


3.1.2. 	 Tutela específica e meios executivos ................................... 944 


3.2. 	 As diversas tutelas dos direitos prestadas a partir da sentença que re­

conhece a exigibilidade da obrigação de entregar coisa e os meios de 

execução adequados........................ ........................ ......... ................... 946 


STJ00105836 - V.2 
 



SUMÁRIO I 35 

~rdas e danos .............. . 925 

z ............................... · 927 

le ............................... . 927 

Jroximada, da raciona-
executivos ................ .. 928 

ecutivo na fase de exe­
928 

lcativa para o controle 
929 
930 

ecutivo do juiz ............ . 930 

ição ............................ . 931 

declaração de vontade. 933 

prestar declaração de 
933 

,ta a tutela específica de 
934 

1 a tutela específica da 
'ontade ...................... .. 934 

tos da sentença ao seu 
936 

ltença que produza os 
1 relação a contrato não 

939 

ão ................................ . 939 

preliminar ................... . 940 

:ncia e o surgimento de 
941 

942 

ÃO DE ENTREGAR 
943 

:as tutelas dos direitos ... 943 

943 

944 

rtir da sentença que re­
gar coisa e os meios de 

946 

3.2.1. 	 A tutela do adimplemento da obrigação contratual de en­
tregar coisa ....................................................................... .. 946 

3.2.2. 	 Adimplemento imperfeito e tutela na forma específica me­
diante entrega de coisa em substituição àdefeituosa ......... .. 948 

3.2.3. 	 Tutela de imissão na posse ................................................. . 951 


3.2.4. 	 Tutela reivindicatória ........................................................ . 953 


3.2.5. 	 Tutela de reintegração de posse ........................................ .. 954 


3.2.6. 	 T utelade recuperação de coisa dependente da desconstituição 
do contrato ....................................................................... . 956 

3.2.7. 	 Tutela ressarcitória na forma específica mediante a entrega 
de coisa ............................................................................ .. 960 

3.3. Coisa certa e coisa incerta ................................................................... . 960 


3.3.1. 	 Conceito ........................................................................... . 960 


3.3.2. 	 Coisa determinada pela quantidade, pelo gênero e pela 
qualidade .......................................................................... . 961 

3.3.3. 	 Coisa incerta e coisa fungíveL .......................................... .. 961 


3.3.4. 	 Coisa incerta e obrigação alternativa ................................. . 961 


3.3.5. 	 Instante da individualização da coisa ................................. . 962 


3.3.6. 	 A impugnação da individualização da coisa ...................... .. 962 


3.4. A defesa do execu tado ........................................................................ . 962 


3.5. Direito de retenção ........................................................................... .. 963 


CASO........................................................................................................................ 966 


4. 	 A SENTENÇA QUE RECONHECE A OBRIGAÇÃO DE PAGAR 
QUANTIA ....................................................................................................... . 967 

4.1. Tutela pecuniária e técnicas de execução ............................................. . 968 


4.1.1. 	 Observações iniciais .......................................................... . 968 


4.1.2. 	 A distinção entre prestações de fazer, não fazer, entregar coisa 
e pagar .............................................................................. . 970 

4.1.3. 	 Sentenças condenatórias e sentenças mandamentais ou 
executivas na tutela de prestações de pagar ....................... .. 971 

4.2. Fase inicial da execução ...................................................................... . 972 


4.2.1. 	 Pagamento voluntário ...................................................... .. 972 


4.2.2. 	 O pleito executivo ............................................................ .. 973 


4.2.3. 	 O prazo para pagamento voluntário ................................. .. 975 


4.2.4. 	 A multa condenatória ....................................................... . 978 


4.2.5. 	 O protesto executivo ......................................................... . 979 


STJ00105836 - V.2 
 



36 I CURSO DE PROCESSO CIVIL - VOL. 2 


4.3. Penhora .............................................................................................. 979 


4.3.1. 	 Penhora. Definição. Efeitos................................................ 979 


4.3.2. 	 Responsabilidade patrimonial............................................ 981 


4.3.2.1. 	 Bens do devedor não sujeitos à penhora .......... 98] 


4.3.2.1.1. 	 Impenhorabilidade absoluta ......... 982 


4.3.2.1.2. 	 Impenhorabilidade relativa ........... 986 


4.3.3. 	 Bens de terceiros sujeitos à penhora.................................... 987 


4.3.4. 	 Fraude contra credores e fraude à execução......................... 989 


4.3.5. 	 Procedimento da penhora .................................................. 993 


4.3.5.1. 	 Ordem de bens a serem penhorados .......... ...... 995 


4.3.5.2. 	 A substituição da penhora............................... 997 


4.3.5.3. 	 A penhora on line ........................................... 999 


4.3.5.4. 	 (hIestões particulares da penhora............. ....... 1005 


4.3.5.5. 	 Penhora de quotas ou de ações de sociedades... 1008 


4.4. Providências preliminares à satisfação do credor.................................. 1009 


4.4.1. 	 A comunicação da penhora aos sujeitos da execução e aos 

terceiros ............................................................................. 1009 


4.4.2. 	 Depósito dos bens penhorados........................................... 1011 


4.4.3. 	 Avaliação dos bens penhorados .......................................... 1012 


4.4.4. 	 Ampliação e redução da penhora, substituição do bem pe­

nhorado e segunda penhora................................................ 1014 


4.4.5. 	 Alienação antecipada de bens............................................. 1015 


4.4.6. 	 Outras providências ........................................................... 1016 


4.5. A defesa do executado ......................................................................... 1017 


4.5.1. 	 Primeiras considerações..................................................... 1017 


4.5.2. 	 A impugnação à execução .................................................. 1020 


4.5.2.1. 	 Conceito e natureza jurídica............................ 1020 


4.5.2.2. 	 Requisitos para a admissibilidade da impugna­
ção.................................................................. 1022 


4.5.2.3. 	 Matérias que podem fundar a impugnação...... 1023 


4.5.2.4. 	 Concessão de efeito suspensivo à impugnação... 1032 


4.5.2.5. 	 Procedimento da impugnação......................... 1038 


4.5.2.6. 	 O ato que decide a impugnação e sua estabili­
dade................................................................ 1040 


4.5.3. 	 Outras vias de reação do executado .................................... 1041 


4.5.3.1. 	 Arguição de impedimento e de suspeição........ 1041 


STJ00105836 - V.2 
 



979 


979 


981 


jeitos à penhora ......... . 981 


lilidade absoluta ........ . 982 


lilidade relativa .......... . 986 


987 


!cução........................ . 989 


993 


penhorados ............... . 995 


)ra.............................. . 997 


999 


apenhora................... . 1005 


eações de sociedades... 1008 


r ................................ .. 1009 


:itos da execução e aos 

1009 


1011 


1012 


Ibstituição do bem pe­
1014 


1015 


1016 


1017 


1017 


1020 


ídica........................... . 1020 


;ibilidade da impugna­
1022 


tldar a impugnação...... 1023 


,ensivo à impugnação... 1032 


;nação......................... 1038 


llgnação e sua estabili­
1040 


1041 


ito e de suspeição........ 1041 


SUMÁRIO I 37 


4.5.3.2. Alegação de fatos supervenientes .................... 1041 


4.5.3.3. Exceção de pré-executividade ......................... 1042 


4.5.3.4. Ações autônomas............................................ 1043 


4.6. Satisfação do credor ............................................................................ 1044 


4.6.1. 

4.6.2. 

4.6.3. 

4.6.4. 

4.6.5. 

4.6.6. 

4.6.7. 

As formas de satisfação do credor ....................................... 1044 

Natureza jurídica da expropriação. ........................ ..... ........ 1045 

A adjudicação .................................................................... 1046 

4.6.3.1. Pressupostos da adjudicação............................ 1047 

4.6.3.2. Procedimento da adjudicação.......................... 1049 

4.6.3.3. A procedência da impugnação e a sorte da ad­
judicação ........................................................ . 1051 

A alienação do bem ........................................................... . 1051 

4.6.4.1. A alienação por iniciativa particular ............... . 1051 

4.6.4.2. A alienação em leilão judicial ........................ .. 1053 

4.6.4.2.1. A convocação para o leilão judicial ... 1054 

4.6.4.2.2. A legitimação para arrematar ........ 1056 

A arrematação judicial....................................................... 1057 

Formas especiais de arrematação........................................ 1060 

A apropriação de frutos e rendimentos de em presas, estabe­
lecimentos e outros bens..................................................... 1061 

4.6.7.1. Requisitos da decretação do direito à apropria­
ção de frutos e rendimentos............................. 1061 

4.6.7.2. Procedimento da apropriação de frutos e ren­
dimentos ........................................................ . 1062 

4.7. Entrega do dinheiro ao credor ............................................................ . 1063 


4.7.1. O pagarnento direto .......................................................... . 1063 


4.7.2. O concurso singular de credores ....................................... .. 1064 


CASO........................................................................................................................ 1068 


5. 	 SUSPENSÃO E CONCLUSÃO DO CUMPRIMENTO DE SENTEN­
ÇA ...................................................................................................................... 1069 


5.1. O término da execução........................................................................ 1069 


5.2. A sentença de extinção do cumprimento de sentença ou da execução.. 1069 


5.3. Coisa julgada e execução ..................................................................... 1071 


5.4. A suspensão da execução..................................................................... 1072 


CASO........................................................................................................................ 1075 


STJ00105836 - V.2 
 



38 	 I CURSO DE PROCESSO CIVIL VOL. 2 


6. O CUMPRIMENTO DA DECISÃO PROVISÓRIA .................................. 1077 


6.1. 	 A necessidade de a sentença poder ser execu tada na pendência do recurso 

de apelação.......................................................................................... 1077 


6.2. 	 A realidade do direito brasileiro. O ordenamento brasileiro permite a 

execução da sentença na pendência do recurso de apelação apenas em 

hipóteses excepcionais......................................................................... 1081 


6.2.1. 	 Qyestões peculiares da execução de títulos provisórios e do 

efeito suspensivo dos recursos ............................................ 1082 


6.2.2. 	 Efeito suspensivo ope iudicis e executividade dos provimen­
tos judiciais.............................. .......................................... 1083 


6.2.3. 	 A execução na pendência dos recursos extraordinário e 

especial.............................................................................. 1083 


6.3. 	 Espécies de sentenças executáveis na pendência de recurso não recebido 

com efeito suspensivo.......................................................................... 1084 


6.3.1. 	 Efetivação provisória das sentenças que reconhecem a obri­
gação de prestação de declaração de vontade ...................... 1085 


6.3.2. 	 A sentença com eficácia condenatória.A execução da decisão 

provisória sob pena de multa de dez por cento .................... 1085 


6.4. 	 Outros provimentos passíveis de execução provisória .......................... 1086 


6.5. 	 Executividade imediata e cognição...................................................... 1087 


6.5.1. 	 Cumprimento provisório ou cumprimento fundado em 

decisão provisória? .. ............................ .... ........................... 1089 


6.5 .2. 	 Execução completa e execução incompleta............. ............ 1090 


6.5.3. 	 A interpretação da expressão "cumprimento provisório da 

sentença"............................................................................ 1092 


6.6. 	 A efetivação completa da decisão provisória. Os arts. 520, IV e 521..... 1092 


6.6.1. 	 O parâmetro procedimental da execução de título provisó­
rio ...................................................................................... 1094 


6.7. 	 A responsabilidade do exequente da decisão provisória. O art. 520,1... 1095 


6.8. 	 A restituição ao estado anterior e o dever de reparar o dano. O art. 517, 

11 ........................................................................................................ 1095 


6.9. 	 A defesa no cumprimento de decisão provisória.................................. 1096 


CASO........................................................................................................................ 1098 


7. 	 FORMAS ESPECIAIS DE CUMPRIMENTO DE TÍTULOS JUDI­
CIAIS................................................................................................................. 1099 


7.1. 	 Cumprimento de decisão de prestação alimentícia .............................. 1099 


7.1.1. 	 Primeiras considerações ..................................................... 1099 


STJ00105836 - V.2 
 



\.................................. 

la pendência do recurso 

Ito brasileiro permite a 
de apelação apenas em 

títulos provisórios e do 

tividade dos provimen­

lrsos extraordinário e 

de recurso não recebido 

iue reconhecem a obri­
vontade ...................... 

a.Aexecução da decisão 
por cento .................... 


tisória ......................... . 


primento fundado em 

mpleta......................... 

primento provisório da 

IS arts. 520, IV e 521 . .... 

:ução de título provisó­

ovisória. O art. 520, I... 


)araro dano. O art. 517, 


a ............................ ···· .. 


)E TÍTULOS ]UDI­

:ícia ............................. . 


1077 


1077 


1081 


1082 


1083 


1083 


1084 


1085 


1085 


1086 


1087 


1089 


1090 


1092 


1092 


1094 


1095 


1095 


1096 


1098 


1099 


1099 


1099 


7.1.2. 


7.1.3. 


7.1.4. 


SUMÁRIO 	 I 39 


Espécies de alimentos e seu regime..................................... 1100 


7.1.2.1. 	 Alimentos definitivos e provisórios ............... .. 1101 


7.1.2.2. 	 Alimentos legítimos, voluntários e indenizati­
vos ................................................................. . 1102 


7.1.2.3. Alimentos naturais e civis .............................. . 1104 


Formas de execução dos alimentos ..................................... 1104 


7.1.3.1. 	 Desconto em folha.......................................... 1106 


7.1.3.2. 	 Prisão civil...................................................... 1108 


7.1.3.3. 	 Expropriação .............. ................. ............. ...... 1111 


7.1.3.4. Constituição de capital................................... 1112 


Procedimento da execução de prestação alimentícia ........... 1113 


7.1.4.1. 

7.1.4.2. 


7.1.4.3. 


7.1.4.4. 


7.1.4.5. 


A fase inicial do cumprimento de decisão que 

impõe prestação alimentar. A aplicação do 

art. 523, § 1.°.0 protesto do título.................. 1114 


Execução por desconto em folha..................... 1116 

Execução por coerção pessoal (prisão civil)...... 1117 

Execução por expropriação ............................. 1118 

Execução por outros meios.............................. 1120 

7.2. Cumprimento contra a Fazenda Pública ............................................. 1120 


7.2.1. 	 O regime dos pagamentos efetuados pela Fazenda Pública... 1120 


7.2.2. 	 Procedimento .................................................................... 1122 


7.2.3. 	 Regime de precatórios..................... ................ ........... ........ 1124 


7.2.4. 	 Requisição de pagamento .............. .................................... 1127 


CASO........................................................................................................................ 1129 


8. 	 PARTICULARIDADES DA EXECUÇÃO DOS DEMAIS TÍTULOS 

]UDICIAIS........................................................................................................ 1131 


8.1. Execução por quantia certa fundada nos demais títulos judiciais.......... 1131 


8.1.1. 	 Introdução......................................................................... 1131 


8.1.2. 	 A liquidação dos títulos ...................................................... 1131 


8.1.3. 	 Cumprimento provisório ................................................... 1132 


8.1.4. 	 Técnica executiva aplicável às prestações pecuniárias repre­

sentadas por títulos judiciais não consistentes em decisão 

judicial............................................................................... 1133 


8.1.5. 	 O prazo para cumprimento voluntário e a multa do art. 523, 
§ 1.° ................................................................................... 1134 

STJ00105836 - V.2 
 



40 	 CURSO DE PROCESSO CIVIL VOL. 2 

8.1.6. O início da execução .......................................................... 1134 


8.1.7. Outras questões pontuais ................................................... 1135 


8.2. 	 A execução das prestações de fazer, não fazer e entregar coisa previstas 

nestes títulos judiciais............. ..... ........................................................ 1136 


CASO ........................................................................................................................ 1138 


SOLUÇÕES DOS CASOS .................................................................................... 1139 


REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ................................................................. 1151 


STJ00105836 - V.2 
 



LUIZ GUILHERME MARINONI 
, 

SERGIO CRUZ ARENHART 
DANIEL MITIDIERO 

Volume 3 
4.ª edição 

TUTELA DOS DIREITOS MEDIANTE 
PROCEDIMENTOS DIFERENCIADOS 

THOMSON REUTERS 

REVISTADOS 
TRIBUNAIS™ 

STJ00106884 - V.3



CURSO DE PROCESSO CIVIL 
Volume 3 

TUTELA DOS DIREITOS MEDIANTE 
PROCEDIMENTOS DIFERENCIADOS 

Lmz GUILHERME MARINONI 

SÉRGIO CRUZ ARENHART 

DANIEL MITID!ERO 

4ª edição 

l." edição: l." tiragem: março de 2015; 2." tiragem: julho de 2015. 
2.ª edição: fevereiro de 2016; 3." edição: fevereiro 2017. 

Diagramação eletrônica: 
Linotec Fotocomposição e Fotolito Ltda., CNPJ 60.442.175/0001-80 

Impressão e encadernação: 
Geo-Gráfica e Editora Ltda., CNPJ 44.197.044/0001-29. 

© desta edição [2019] 

THOMSON REUTERS BRASIL CONTEÚDO E TECNOLOGIA LTDA. 

JULIANA MAYUMI ÜNO 

Diretora responsável 

Rua do Bosque, 820 - Barra Funda 

Tel. 11 3613.8400 - Fax 11 3613.8450 

CEP 01136-000 - São Paulo, SP, Brasil 

TODOS os DIREITOS RESERVADOS. Proibida a reprodução total ou parcial, por qualquer meio ou processo, 
especialmente por sistemas gráficos, microfílmicos, fotográficos, reprográficos, fonográficos, vid­
eográficos. Vedada a memorização e/ou a recuperação total ou parcial, bem como a inclusão de 
qualquer parte desta obra em qualquer sistema de processamento de dados. Essas proibições apli­
cam-se também às características gráficas da obra e à sua editoração. A violação dos direitos autorais 
é punível como crime (art. 184 e parágrafos, do Código Penal), com pena de prisão e multa, conjun­
tamente com busca e apreensão e indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei 9.610, de 19.02.1998, 
Lei dos Direitos Autorais). 

CENTRAL DE RELACIONAMENTO RT 

(atendimento, em dias úteis, das 8 às 17 horas) 

Tel. 0800-702-2433 

e-mail de atendimento ao consumidor: sac@rt.com.br 

Visite nosso site: www.rt.com.br 

Impresso no Brasil [01-2019] 

Universitário (texto) 

--------::::::-:~';::;'~-;:;~-n-~Tli~e~c:liamento desta edição [30.11.2018] 
SUPERIOR TRlBUNAL DE JUSTIÇA: 
BIBLIOTECA M OSCA.R SARAIVA 

ISBN 978-85-5321-275-0 

STJ00106884 - V.3



Sumário 

APRESENTAÇÃO ................................................................................................. 7 

PARTEl 

A TEORIA DOS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS 

1. O MITO DO PROCEDIMENTO UNIFORME........................................ 25 

CASO........................................................................................................................ 30 

2. A FALSA LIGAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS À VISÃO 
IMANENTISTA DA AÇÃO.......................................................................... 31 

CASO........................................................................................................................ 34 

3. DIREITO AO PROCEDIMENTO ADEQUADO COMO COROLÁ­
RIO DO DIREITO FUNDAMENTAL À TUTELAJURISDICIONAL 
EFETIVA.......................................................................................................... 35 

CASO........................................................................................................................ 37 

4. O DIREITO AO PROCEDIMENTO ADEQUADO................................ 39 

4.1. As diversas necessidades de tutela do direito material.......................... 39 

4.2. A tutela dos menos favorecidos economicamente................................ 41 

4.3. A tutela dos direitos transindividuais .................................................. 43 

4.4. A observância de outros valores........................................................... 45 
4.5. As ações constitucionais...................................................................... 45 

CASO........................................................................................................................ 47 

5. DO EQUÍVOCO DO PROCEDIMENTO ÚNICO À UTOPIA DAS 
"TUTELAS JURISDICIONAIS DIFERENCIADAS"............................... 49 

CASO........................................................................................................................ 51 

6. AS REGRAS PROCESSUAIS ABERTAS E A CONSTRUÇÃO DO 
PROCEDIMENTO ADEQUADO AO CASO CONCRETO.................. 53 

STJ00106884 - V.3



10 CURSO DE PROCESSO CIVIL - VOL. 3 

6.1. Regras abertas no CPC/1973 ........... ""················································· 53 
6.2. A flexibilização procedimental no CPC/2015. Alteração de procedi-

mento por negócios processuais e pela iniciativa do juiz....................... 54 

CASO........................................................................................................................ 56 

PARTE II 
PROCEDIMENTOS ESPECIAIS 

NO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

1. O PROCESSO DE EXECUÇÃO DE TÍTULOS EXTRAJUDICIAIS.... 59 

1.1. Títulos extrajudiciais e condenação judicial. Primeiras distinções ne-
cessárias.............................................................................................. 59 

1.2. Os títulos extrajudiciais ...................................................................... . 64 

1.2.1. O!,testões prévias................................................................... 64 

1.2.2. Natureza e função dos títulos executivos extrajudiciais.......... 67 

1.2.3. Os títulos executivos no direito brasileiro .............................. 68 

1.2.4. Atributos do título executivo extrajudicial............................. 75 

1.2.5. Títulos executivos extrajudiciais e sua conversão para títulos 
judiciais................................................................................. 77 

1.3. Aspectos comuns das várias modalidades de execução de títulos extra-
judiciais............................................................................................... 78 

1.3.1. Introdução............................................................................ 78 

1.3.2. A instauração do processo de execução.................................. 79 

1.3.3. A cumulação de ações executivas........................................... 83 

1.3.4. A disponibilidade do processo executivo................................ 84 

1.4. Particularidades do processo de execução por quantia certa fundado em 

1.5. 

título extrajudicial............................................................................... 85 

1.4.1. O!,testões preliminares........................................................... 85 

1.4.2. A fase inicial do procedimento.............................................. 86 

1.4.3. A citação do executado.......................................................... 89 

1.4.4. 

1.4.5. 

As condutas autorizadas ao executado .................................. . 

Outras particularidades da execução pecuniária de títulos 
extrajudiciais ........................................................................ . 

Particularidades da execução de prestações de fazer, não fazer e entregar 
coisa fundada em títulos extrajudiciais ............................................... . 

1.5 .1. Aspectos gerais da execução de obrigações de fazer, não fazer 

91 

94 

95 

e entregar coisa...................................................................... 96 

STJ00106884 - V.3



SUMÁRIO 11 

1.5.2. Prestações de fazer................................................................ 98 

1.5.3. Prestações de não fazer.......................................................... 100 

1.5.4. Prestações de entrega de coisa................................................ 102 

1.6. A execução contra a Fazenda Pública fundada em título extrajudicial.. 106 

A execução prestação alimentícia fundada em título extrajudicial.... 108 

1.8. Os embargos à execução...................................................................... 110 

1.8.1. Introdução............................................................................ 110 

1.8.2. Requisitos de admissibilidade dos embargos à execução........ 111 

1.8.3. O efeito suspensivo dos embargos à execução........................ 115 

1.8.4. O procedimento dos embargos à execução............................. 116 

1.8.5. Sentença e apelação nos embargos à execução....................... 118 

1.8.6. A impugnação de questões posteriores ao momento de oposição 
dos embargos à execução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . 119 

1.8.7. Os embargos na execução por carta....................................... 120 

1. 9. A execução :fiscal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 121 

1.9.1. 

1.9.2. 

1.9.3. 

1.9.4. 

1.9.5. 

1.9.6. 

1.9.7. 

1.9.8. 

Considerações iniciais .......................................................... . 

O título executivo na execução :fiscal ..................................... . 

O início da execução :fiscal .................................................... . 

Penhora, avaliação e depósito de bens ................................... . 

A defesa do executado .......................................................... . 

A satisfação do exequente ..................................................... . 

Suspensão e extinção da execução :fiscal ................................ . 

Considerações :finais ............................................................. . 

121 

123 

124 

126 

126 

128 

128 

130 

CASO........................................................................................................................ 132 

2. AAÇÃODECONSIGNAÇÃOEMPAGAMENTO................................. 133 

2.1. O direito material à consignação......................................................... 133 

2.2. As hipóteses legais para a consignação................................................. 136 

2.3. A tutela jurisdicional da consignação................................................... 137 

2.3.1. Legitimidade para a consignatória ........................................ 138 

2.3.2. Competência para as ações de consignação em pagamento.... 139 

2.3.3. Procedimento da consignatória ............................................. 140 

2.3.3.1. A fase extrajudicial................................................ 140 

2.3 .3 .2. O procedimento judicial de consignação no regime 
do Código de Processo Civil.................................. 142 

STJ00106884 - V.3



12 CURSO DE PROCESSO CIVIL - VOL. 3 

2.3.3.2.1. 

2.3.3.2.2. 

2.3.3.2.3. 

2.3.3.2.4. 

2.3.3.2.5. 

2.3.3.2.6. 

A fase inicial ...................................... . 

A consignação das prestações vincen-
das .................................................... . 

A resposta do réu ............................... . 

A complementação do depósito no caso 
de consignação insuficiente ............... . 

A dúvida sobre quem possa legitima-
mente receber a prestação .................. . 

A sentença da ação de consignação em 
pagamento ........................................ . 

142 

143 

145 

146 

147 

148 

2.3 .3 .3. A consignação em pagamento na Lei de Locações 149 

2.3.3.3.1. Afaseinicial....................................... 149 

2.3.3.3.2. Arespostadoréu................................ 150 

2.3.3.3.3. A complementação do depósito inicial 151 

2.3.3.3.4. A sentença da ação consignatória de 
locações.............................................. 153 

CASO........................................................................................................................ 154 

3. A AÇÃO DE EXIGIR CONTAS.................................................................... 155 

3.1. O dever de prestar contas e o direito de exigi-las.................................. 155 

3.2. A ação de prestação de contas.............................................................. 156 

3.3. O procedimento para exigir contas...................................................... 158 

3.4. A prestação de contas exigida incidentalmente em outro processo........... 161 

CASO........................................................................................................................ 163 

4. AÇÕES POSSESSÓRIAS............................................................................... 165 

4.1. Considerações introdutórias............................................................... 165 

4.2. As ações possessórias clássicas, a ação de imissão de posse e a ação rei-
vindicatória......................................................................................... 166 

4.3. A fungibilidade da proteção possessória .............................................. 167 

4.4. Cumulação de pedidos em tutela possessória....................................... 168 

4.5. Duplicidade da demanda possessória e cumulabilidade de demandas 
na defesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . .. . . . . . . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... ............... .. . . ... . . 170 

4.6. Reserva de cognição no processo possessório....................................... 170 

4. 7. Ação de força velha e ação de força nova.............................................. 173 

4.8. Proteção possessória provisória e caução............................................. 175 

4.9. As ações de manutenção e de reintegração de posse............................. 176 

STJ00106884 - V.3



SUMÁRIO 13 

4.9.1. Legitimidade para a ação de manutenção e reintegração de 

4.9.2. 

4.9.3. 

4.9.4, 

4.9.5. 

posse .................................................................................... . 

O interesse jurídico na proteção posses só ria ......................... . 

O caso peculiar do contrato de leasing .................................. . 

das ações possessórias ................................... . 

Procedimento das ações de manutenção e reintegração de 

176 

177 

180 

181 

posse..................................................................................... 182 

4.10. O interdito proibitório........................................................................ 186 

4.10.1. Procedimento do interdito proibitório.................................... 187 

4.11. Ações possessórias e conflitos coletivos sobre imóveis ......................... 187 

4.11.1. A citação dos réus na demanda possessória coletiva................. 188 

4.11.2. A liminar nas demandas possessórias coletivas de força velha.. 189 

4.11.3. A efetivação da decisão nas ações possessórias coletivas.......... 191 

CASO........................................................................................................................ 192 

5. AÇÃO DE DISSOLUÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE ........................ 193 

5 .1. Considerações preliminares .. . . .. .. ... .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. . . . . .. .. . . .. .. . .. .. . .. .. .. . . . . 193 

5.2. Objeto da ação de dissolução parcial de sociedade............................... 195 

5.3. Partes da ação de dissolução parcial de sociedade................................. 196 

5.4. Procedimento..................................................................................... 198 

CASO........................................................................................................................ 202 

6. INVENTÁRIO,ARROLAMENTO E PARTILHA.................................... 203 

6.1. Considerações introdutórias............................................................... 203 

6.2. Inventário negativo............................................................................. 204 

6.3. O inventário........................................................................................ 205 

6.3.1. Competência para o inventário.............................................. 207 

6.3.2. Legitimação para o inventário............................................... 207 

6.3.3. O inventariante e o administrador provisório........................ 208 

6.3.4. Cumulação de ações no inventário......................................... 211 

6.3.5. Procedimento do inventário.................................................. 211 

6.3.5.l. As primeiras declarações....................................... 211 

6.3.5.2. As citações e manifestações sobre as primeiras 
declarações............................................................ 212 

6.3.5.3. O herdeiro preterido............................................. 214 

6.3.5.4. As colações............................................................ 214 

STJ00106884 - V.3



14 CURSO DE PROCESSO CIVIL - VOL. 3 

6.3.5.5. Sonegação............................................................. 215 

6.3.5.6. Repercussões fiscais e avaliação do espólio............. 216 

6.3.5.7. O pagamento de dívidas........................................ 218 

6.4. Partilha................................................................................................ 219 

6.4.1. Procedimento da partilha judicial.......................................... 220 

6.4.2. Desfazimento da partilha...................................................... 222 

6.5. Arrolamento....................................................................................... 223 

6.5.1. O arrolamento sumário......................................................... 223 

6.5.2. O arrolamento comum.......................................................... 224 

6.6. Medidas assecuratórias e satisfativas de urgência em inventário e arro-
lamento............................................................................................... 225 

6.7. Sobrepartilha ...................................................................................... 225 

6.8. Inventário extrajudicial....................................................................... 226 

CASO........................................................................................................................ 227 

7. EMBARGOS DE TERCEIROS.................................................................... 229 

7.1. Observações introdutórias.................................................................. 229 

7 .2. Natureza dos embargos de terceiro...................................................... 230 

7.3. Cabimento e conteúdo........................................................................ 230 

7.4. Legitimidade...................................................................................... 231 

7.5. Prazo . ................. ............ ......... .... .................... ... .... ........ ..... ..... ...... ... . 233 

7.6. Competência...................................................................................... 235 

7.7. Procedimento..................................................................................... 235 

7.8. Os embargos de terceiro fundados em garantia real............................. 238 

CASO........................................................................................................................ 239 

8. OPOSIÇÃO...................................................................................................... 241 

8.1. Considerações gerais........................................................................... 241 

8.2. Requisitos........................................................................................... 242 

8.3. Procedimento..................................................................................... 242 

CASO........................................................................................................................ 245 

9. AÇÃO MONITÓRIA...................................................................................... 247 

9.1. Considerações preliminares................................................................ 247 

9.2. Cabimento.......................................................................................... 248 

9.3. Legitimidade para a ação monitória .................................................... 248 

STJ00106884 - V.3



SUMÁRJO 15 

9.4. O requisito da prova escrita da obrigação............................................. 250 
9 .5. Prova escrita para a admissibilidade da ação monitória e prova suficiente 

para a improcedência dos embargos ......... .................... ..... ........ ...... ... . 252 

9.6. Competência para a ação monitória .................................................... 253 

9.7. Procedimento da ação monitória......................................................... 253 

9.7.1. 

9.7.2. 

9.7.3. 

9.7.4. 

9.7.5. 

9.7.6. 

9.7.7. 

9.7.8. 

O mandado monitório e a citação do réu .............................. . 

.As atitudes do réu ................................................................. . 

O cumprimento espontâneo da prestação ............................ .. 

Os embargos à ação monitória .............................................. . 

Outras respostas do réu na ação monitória ............................ . 

Antecipação de tutela na ação monitória .............................. . 

Sequência do procedimento no caso de apresentação dos 
embargos à monitória ........................................................... . 

Execução imediata no caso de improcedência dos embargos 
ao mandado .......................................................................... . 

254 

255 

255 

256 

258 

258 

260 

260 

9. 7. 9. Sequência do procedimento no caso de não apresentação dos 
embargos à monitória............................................................ 261 

9.7.10. Fase executiva e nova defesa do requerido................................ 261 

9.8. Ação monitória proposta contra a Fazenda Pública............................. 262 

CASO........................................................................................................................ 263 

10. HOMOLOGAÇÃO DE PENHOR LEGAL............................................... 265 

10.1. Qyestões introdutórias........................................................................ 265 

10.2. O penhor legal.................................................................................... 265 

10.3. Procedimento da homologação judicial............................................... 267 

10.4. A homologação extrajudicial de penhorlegal . ................. .... ................ 270 

CASO........................................................................................................................ 272 

11. PROTESTOS, NOTIFICAÇÕES E INTERPELAÇÕES ......................... 273 

11.1. Noções preliminares ........................................................................... 273 

11.2. Condições de admissibilidade .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . . .. .. . . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 27 4 
11.3. Procedimento..................................................................................... 276 

CASO........................................................................................................................ 278 

12. USUCAPIÃO.................................................................................................... 279 

12.1. O direito à usucapião.......................................................................... 279 

STJ00106884 - V.3



16 CURSO DE PROCESSO CIVIL - VOL. 3 

12.2. Requisitos para a usucapião................................................................. 280 
12.3. A ação de usucapião no CPC de 2015 ................................................. 282 

12.3.1 Legitimidade........................................................................ 282 

12-.3.2 Competência........................................................................ 283 

12.3.3 Procedimento da usucapião................................................... 284 

12.3.4 O procedimento da usucapião especial de imóveis rurais....... 286 
12.4. O requerimento extrajudicial de usucapião.......................................... 287 

PARTE III 
ALGUNS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS PREVISTOS EM 

LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE 

1. AÇÃO DE DESPEJO...................................................................................... 291 

1.1. Observações introdutórias.................................................................. 291 
1.2. A ação de despejo................................................................................ 293 

1.2.1. Competência........................................................................ 293 

1.2.2. Legitimidade........................................................................ 293 

1.2.3. Procedimento ....................................................................... 294 

1.2.3.1. A liminar em ação de despejo................................ 295 

1.2.3.2. A resposta do réu em ação de despejo.................... 297 

1.2.3.3. O despejo por falta de pagamento de aluguéis........ 297 

1.2.4. Sentença, efetivação e recursos .............................................. 300 

CASO........................................................................................................................ 302 

2. AÇÃO DISCRIMINATÓRIA........................................................................ 303 

2.1. Introdução.......................................................................................... 303 
2.2. Terras devolutas.................................................................................. 303 
2.3. Discriminação das terras devolutas...................................................... 306 

2.3.1. A discriminação na via administrativa................................... 306 

2.3.2. A ação discriminatória.......................................................... 308 

CASO........................................................................................................................ 314 

PARTE IV 
JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS 

1. TEORIA GERAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS....................... 317 

1.1. Filosofia dos Juizados Especiais Cíveis................................................ 317 

STJ00106884 - V.3



SUMÁRIO 17 

1.2. Princípios fundamentais ................................................. ,................... 318 

1.2.1. Oralidade.............................................................................. 319 

1.2.2. Simplicidade......................................................................... 320 

1.2.3. 

1.2.4. 

1.2.5. 

Informalidade ...................................................................... . 

Economia processual ................... _ ......................................... . 

Celeridade ........................................................................... . 

321 

322 

322 

CASO........................................................................................................................ 324 

2. JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS ESTADUAIS.......................................... 325 

2.1. Introdução.......................................................................................... 325 

2.2. Competência...................................................................................... 325 

2.3. Da conciliação e da arbitragem............................................................ 329 

2.4. Capacidade para atuar no Juizado Estadual......................................... 330 

2.4.1. Acapacidadegenérica........................................................... 330 

2.4.2. A capacidade para ser autor................................................... 331 

2.4.3. Capacidade postulatória........................................................ 331 

2.5. Procedimento diferenciado................................................................. 332 

2.6. Recursos e meios de impugnação........................................................ 337 

2.7. Os Juizados Especiais Estaduais da Fazenda Pública........................... 339 

CASO........................................................................................................................ 341 

3. JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS........................................................... 343 

3.1. Generalidades e noções fundamentais................................................. 343 

3 .2. Capacidade processual para os Juizados Federais................................. 344 

3.3. Competência...................................................................................... 346 

3.4. O procedimento.................................................................................. 349 

3 .5. Arbitragem e Juizado Especial Federal................................................ 350 

3.6. Os recursos nos Juizados Especiais Federais........................................ 351 

3.7. A atuação dos provimentos emanados dos Juizados Especiais Federais 354 

CASO........................................................................................................................ 356 

PARTE V 
AS AÇÕES CONSTITUCIONAIS 

1. MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL E COLETIVO............. 359 

1.1. Rápida evolução do instituto nas Constituições brasileiras.................. 359 

STJ00106884 - V.3



18 CURSO DE PROCESSO CIV1L - VOL. 3 

1.2. O direito à rutela jurisdicional adequada e o mandado de segurança.... 361 

1.3. Perfil constitucional do mandado de segurança................................... 362 

1.4. A estrutura infraconstitucional do mandado de segurança . ......... .... .... 363 

1.4.1. 

1.4J 

1.4.3. 

1.4.4. 

1.4.5. 

1.4.6. 

1.4.7. 

Mandado de segurança preventivo e repressivo ..................... . 

para a impetração ....................................................... . 

Legitimação ......................................................................... . 

Competência ....................................................................... . 

Interesse processual ................................... ·: ......................... . 

Mandado de segurança contra ato judicial ............................ . 

Procedimento ...................................................................... . 

364 

366 

367 

371 

372 

374 

376 

1.4.7.1. A medida liminar.................................................. 378 

1.4. 7.2. As informações da autoridade coatora................... 380 

1.4.7.3. A sequência do procedimento............................... 382 

1.4.8. Sentença............................................................................... 383 

1.4.9. Recursos............................................................................... 388 

1.4.10. Coisa julgada.......................................................................... 391 

1.5. O mandado de segurança coletivo e seu desenho constitucional.......... 392 

1.6. A disciplina infraconstitucional do mandado de segurança coletivo .... 393 

1.6.1. A legitimação para o mandado de segurança coletivo............. 394 

1.6.2. Objeto do mandado de segurança coletivo............................. 395 

1.6.3. Procedimento ....................................................................... 395 

1.6.4. Coisa julgada e litispendência em mandado de segurança 
coletivo................................................................................. 396 

CASO........................................................................................................................ 399 

2. HA.BEAS DATA................................................................................................. 401 

2.1. ()_yestões preliminares ........................................................................ 401 

2.2. Pedido administrativo de informações e retificações............................ 403 

2.3. Competência para o habeas data.......................................................... 404 

2.4. Procedimento..................................................................................... 405 

2.5. O pedido de suspensão da decisão em habeas data................................ 408 

CASO........................................................................................................................ 409 

3. AÇÃO POPULAR........................................................................................... 411 

3.1. As ações coletivas como garantia constitucional.................................. 411 

STJ00106884 - V.3



SUMÁRIO 19 

3.2. Conformação e limitações do direito à tutela coletiva pelo direito 
infraconstitucional ....................................... ,...................................... 414 

3.3. O desenho constitucional da ação popular........................................... 415 

3.3.1. Extensão da proteção no nível constitucional......................... 415 

3.3.2. Legítimidade........................................................................ 417 

3.4. O tratamento infraconstitucional da ação popular............................... 419 

3.4.1. Competência........................................................................ 421 

3.4.2. Legitimidade passiva e assistência......................................... 422 

3.4.3. Procedimento....................................................................... 423 

3.4.4. A sentença............................................................................ 424 

3.4.5. Os recursos............................................................................ 426 

3.4.6. A coisa julgada...................................................................... 427 

3.4. 7. O cumprimento da sentença em ação popular....................... 428 

CASO........................................................................................................................ 430 

4. MANDADODEINJUNÇÃO........................................................................ 431 

4.1. Primeiras considerações...................................................................... 431 

4.2. História do mandado de injunção no STF .... ...................................... 432 

4.3. Escopo do mandado de injunção ........................................................ 441 

4.4. Natureza mandamental? ..................................................................... 443 

4.5. Legitimidade...................................................................................... 447 

4.6. Medida liminar................................................................................... 449 

4. 7. Pressupostos para a concessão do mandado de injunção...................... 452 

4.7.1. Dever de legislar.................................................................... 452 

4. 7.2. Mora do legislador................................................................ 454 

4. 7.3. Norma insuficiente e omissão parcial .................................... 456 

4.7.4. Norma não autoaplicável....................................................... 458 

4. 7 .5. Norma recepcionada pela Constituição, edição superveniente 
da norma e encaminhamento de projeto de lei....................... 459 

4.8. Coisa julgada nos mandados de injunção individual e coletivo ............ 461 

4.9. Revisão da decisão? A questão dos efeitos temporais da coisa julgada . 461 

4.10. Retroatividade apenas para beneficiar................................................. 462 

4.11. Eficácia "natural" da coisa julgada ........ ................ .... ..................... ...... 462 

4.12. Eficácia dos precedentes.............................................................................. 463 

STJ00106884 - V.3



20 CURSO DE PROCESSO CIV1L - VOL. 3 

4.13. O mandado de injunção diante da possibilidade de a falta de lei ser 
suprida no rnso conflitivo concreto...................................................... 464 

4.14. Procedimento do mandado de injunção.............................................. 468 

CASO ............................ -............................................................................................ 469 

PARTE VI 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

1. FILOSOFIA DAS AÇÕES COLETIVAS..................................................... 473 

CASO........................................................................................................................ 476 

2. SISTEMA LEGAL PARA A PROTEÇÃO DOS DIREITOS DIFUSOS, 
COLETIVOS E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS................................... 477 

CASO........................................................................................................................ 484 

3. LEGITIMIDADE PARA A PROTEÇÃO JUDICIAL DOS DIREITOS 
DIFUSOS, COLETIVOS E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS POR 
MEIODAAÇÃOCIVILPÚBLICA............................................................. 485 

3.1. O sistema positivo brasileiro............................................................... 485 

3.2. O reflexo do sistema de legitimação na realidade................................. 489 

CASO ........................... ,............................................................................................ 492 

4. A AÇÃO CIVILPÚBLICAPARAATUTELADEDIREITOS COLE-
TIVOS E DIFUSOS ........................................................................................ 493 

4.1. Considerações gerais........................................................................... 493 

4.2. Tutelas e sentença na ação para a proteção de direitos difusos e coleti-

vos······································································································ 496 
4.3. Efetivação das sentenças que tutelam direitos difusos e coletivos......... 498 

CASO........................................................................................................................ 500 

5. A AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA A PROTEÇÃO DE DIREITOS 
INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS................................................................ 501 

5.1. Considerações gerais........................................................................... 501 

5 .2. Procedimento da ação ressarcitória de danos a direitos individuais 
homogêneos........................................................................................ 510 

5.3. Sentença de condenação genérica....................................................... 511 

5.4. Liquidação.......................................................................................... 512 

STJ00106884 - V.3



SUMÁRIO 21 

5 .5. Execução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 513 

5.6. Ação coletiva inibitória contra o uso de cláusulas gerais abusivas......... 515 

CASO........................................................................................................................ 517 

6. LITISPENDÊNCIA E CONEXÃO NAS AÇÕES 
COLETIVAS.................................................................................................... 519 

6.1. A coisa julgada nas ações coletivas....................................................... 519 

6.2. A litispendência em relação aos processos coletivos............................. 527 

6.3. Conexão nas ações coletivas................................................................ 529 

CASO........................................................................................................................ 532 

7. PROCESSOS COLETIVOS ESTRUTURAIS............................................ 533 

CASO........................................................................................................................ 544 

PARTE VII 
O PROCEDIMENTO ARBITRAL 

1. A ARBITRAGEM E A SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS................... 547 

1.1. A filosofia da arbitragem..................................................................... 54 7 

1.2. O caráter não jurisdicional da arbitragem............................................ 548 

2. SUJEITOS E OBJETO DA ARBITRAGEM............................................... 553 

2.1. As partes e o objeto da arbitragem....................................................... 553 

2.2. O árbitro............................................................................................. 555 

3. ACONVENÇÃODEARBITRAGEM........................................................ 557 

4. O PROCEDIMENTO DA ARBITRAGEM................................................ 561 

4 .1. Q.yestões gerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 61 

4.2. Medidas de urgência em arbitragem.................................................... 565 

4.3. A carta arbitral.................................................................................... 570 

5. ASENTENÇAARBITRAL........................................................................... 573 

6. NULIDADEDASENTENÇAARBITRAL................................................ 577 

7. AEFETIVAÇÃODASENTENÇAARBITRAL........................................ 579 

STJ00106884 - V.3



22 CURSO DE PROCESSO CIVIL - VOL. 3 

8. SENTENÇAS ARBITRAIS ESTRANGEIRAS.......................................... 581 

CASO........................................................................................................................ 584 

SOLUÇÕES DOS CASOS .................................................................................... 585 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS................................................................. 601 

STJ00106884 - V.3


	v.1
	v.2
	v.3



